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Ata da 185ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 13 de outubro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Rodrigo Rollemberg

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 01 mi-
nuto e encerra-se às 16 horas e 18 minutos)

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
o Aviso no 1.479-Seses-TCU-Plenário, de 2011, na 
origem, encaminhando ao Congresso Nacional cópia 
do Acórdão nº 2.694/2011–TCU–Plenário, informando 
que não foram constatados indícios de irregularidade 
grave na obra que menciona.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 14 de outubro do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 1479-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 5 de outubro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso nº TC 015.601/2010-2, pelo Plenário desta Corte 
na Sessão Ordinária de 5-10-2011, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.103, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, concluindo pela inconstitucionalidade do Projeto 
de Lei da Câmara nº 28, de 2010, que altera a Lei nº 
10.602, de 12 de dezembro de 2002, que dispõe sobre 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Des-
pachantes Documentalistas e dá outras providências.

Uma vez que o parecer não foi unânime, a Presi-
dência, nos termos do art. 254, combinado com o art. 
101, § 1º, do Regimento Interno, determina a abertura 
do prazo de dois dias úteis para interposição de recur-
so por um décimo dos membros do Senado, para que 
a matéria continue sua tramitação.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Esgotou-se, na última terça-feira, o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias: 

– Projeto de Lei do Senado nº 325, de 2008, do 
Senador Sérgio Zambiasi, que altera a Lei nº 
8.541, de 23 de dezembro de 1992, para isen-
tar do imposto de renda da pessoa física a re-

muneração percebida pelo servidor licenciado 
para tratamento de doenças graves (tramitando 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
356, de 2008); e

– Projeto de Lei do Senado nº 526, de 2009, da Se-
nadora Marisa Serrano, que dá nova redação ao 
art. 2º, caput, e §§ 1º e 4º, da Lei nº 10.880, de 
9 de junho de 2004, com a redação que lhe foi 
dada pela Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 
para incluir no Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE), a assistência 
financeira ao transporte intermunicipal de estu-
dantes universitários.

Tendo sido apreciados, terminativamente, pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, os Projetos de 
Lei do Senado nºs 325 e 356, de 2008, rejeitados, vão 
ao Arquivo; e o Projeto de Lei do Senado nº 526, de 
2009, aprovado, vai à Câmara dos Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 200, de 
2011, da Comissão de Assuntos Sociais, comunican-
do a aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 461, de 2003. 
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É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 200/2011 – PRES/CAS

Brasília, 5 de outubro de 2011

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em decisão terminativa, aprovou em turno único 
o Substitutivo (Emenda nº 1-CAS) ao Projeto de Lei do 
Senado nº 461, de 2003, que Institui o Programa de 
Incentivo ao Trabalhador com idade entre 40 e 55 anos 
de idade – PROIN, de autoria do Senador Álvaro dias.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado no art. 92 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência ao ofício lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que à matéria poderão 
ser oferecidas emendas até o encerramento 
da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício PGR/GAB/ Nº 
1.136, de 14.09.2011, do Procurador Geral da Repú-
blica, prestando esclarecimentos ao Senado Federal 
sobre o financiamento do Projeto Monotrilho de Manaus.

É o seguinte o Ofício:

Ofício PGR/GAB/nº 1.136

Brasília, 14 de setembro de 2011

Senhor Presidente,
No estrito cumprimento do disposto no parágra-

fo 4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, que impõe ao Procurador-Geral da 
República o dever de encaminhar “as correspondên-
cias, notificações, requisições e intimações” expedidas 
por membros do Ministério Público da União tenham 
como destinatários determinadas autoridades, passo 
às mãos de Vossa Excelência o Ofício nº 1.077/2011/4º 
OFCIVEL/PR/AM, de 29 de agosto de 2011, expedido 
pelos Procuradores da República Athayde Ribeiro Cos-
ta e Thales Messias Pires Cardoso e pela Promotora 
de Justiça Neyde Regina D. Trindade no Inquérito Ci-
vil Público MPF/PR/AM nº 1.13.000.001793/2009-17.

Atenciosamente, – Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, Procurador-Geral da República.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O expediente lido vai à Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos 
de Ministros de Estado:

– Nº 775, de 6 de outubro de 2011, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 623C, de 2011, de informações, do Senador 
Eunício Oliveira;

– Nº 776, de 6 de outubro de 2011, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
n° 1040, de 2011, de informações, da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

– Nº 777, de 6 de outubro de 2011, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimen-
to nº 899, de 2011, de informações, do Senador 
Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao arquivo.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) –Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.252, DE 2011

Requeiro nos termos do art. 13, combinado com o 
art. 40, ambos do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, licença dos trabalhos da Casa no dia 17 de outubro 
de 2011, com ônus para a Casa, para desempenho de 
missão de representação em São Paulo – SP, oportu-
nidade em que estarei presidindo audiência pública da 
CPI do Tráfico de Pessoas, criada pelo Requerimento 
nº 226, de 2011.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2011. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes Ofícios 
de Ministros de Estado:

– Nº 534, de 10 de outubro de 2011, da Ministra de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
por meio do qual informações complementares 
são encaminhadas em resposta ao Requerimen-
to nº 741, de 2011, de informações, do Senador 
Ricardo Ferraço;

– Nº 11.139, de 7 de outubro de 2011, do Ministro de 
Estado da Defesa, em resposta ao Requerimen-
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to nº 991, de 2011, de informações, do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao arquivo.
Foi juntada cópia do Ofício nº 534, de 10 de ou-

tubro de 2011, da Ministra de Estado do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, referente ao Requerimento 

nº 741, de 2011, de informações, do Senador Ricardo 
Ferraço, às Propostas de Emenda à Constituição nºs 
53, de 2007, e 56, de 2009, que tramitam em conjunto. 

As Propostas de Emenda à Constituição voltam 
a tramitar e retornam à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 286 a 
290, de 2011, vão à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o 
prazo de 15 dias úteis para opinar sobre as matérias, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
gostaria de pedir para fazer uma comunicação inadiá-
vel. Sou Wellington Dias.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está inscrito, em primeiro lugar, para uma comu-
nicação inadiável, o Senador Wellington Dias. 

Convido, para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Srª Presidente, Sr. Senador Wellington Dias, 
nós três abrimos esta sessão nesta quinta-feira. E eu, 
logicamente, ocupo a tribuna para falar novamente 
sobre royalties, mas para abordar outros aspectos. 

Eu queria discutir aspectos constitucionais desse 
nosso debate, haja vista que na próxima semana existe 
a possibilidade de votação no Plenário deste Senado 
sobre o tema dos royalties.

Eu quero começar esse debate, aqui, porque é 
muito importante. E começo lendo um parecer do gran-
de professor constitucionalista Luís Roberto Barroso 
a uma consulta feita pela Procuradoria do Estado do 
Rio de Janeiro, a Procuradora Drª Lúcia Léa. 

E eu vou parar aqui um tempo lendo, porque é 
muito importante e eu queria chamar a atenção dos 
meus pares. E tenho aqui a oportunidade de estar, 
inclusive, Senadora Ana Amélia, com a presença do 
Senador Wellington Dias, que é um dos grandes arti-
culadores de toda essa discussão.

Ele começa um histórico: 

A obrigação de distribuir participações 
ou compensações a Estados e Municípios em 
decorrência da exploração de petróleo e gás 
natural existe desde o começo da indústria 
petrolífera no Brasil. O art. 27 da Lei 2.004/53, 
que criou a Petrobras e dispôs sobre política 
nacional do petróleo impunha à empresa es-
tatal – detentora do monopólio então existente 
no setor – o dever de pagar indenização cor-
respondente a 5% sobre o valor do produto 
explorado aos Estados, Territórios e Municí-
pios, onde ocorresse a lavra de petróleo e 
xisto betuminoso ou extração de gás natural.

Já na década de 1980, com o início da 
exploração marítima de petróleo, a Lei 7.453/85 

previa o pagamento de compensação também 
quando o óleo ou o gás natural fossem extraí-
dos da plataforma continental. Nesse caso, o 
pagamento deveria ser feito não apenas aos 
Estados e Municípios confrontantes com os 
postos produtores, mas também aos Municí-
pios integrantes da área geoeconômica dos 
Municípios confrontantes.

(...)
E aí nós vamos... Cita Dr. Luís Roberto Barroso: 

Em primeiro lugar, restava evidente da 
legislação que o pagamento de royalties dos 
Estados e Municípios produtores (nessa ex-
pressão já incluídos os confrontantes, como 
referido) não se dava por conta da propriedade 
do bem – que já era federal [nós temos sem-
pre que falar disso aqui quando se discute: 
petróleo é União. Não existe questionamento 
sobre isso.] –, mas sim em razão dos ônus 
causados a alguns dos outros entes pela ex-
ploração de petróleo.

(...)
Em 1988, ganhou o status constitucional 

o direito dos entes federativos afetados pela 
exploração do petróleo, gás natural e outros 
recursos naturais pertencentes à União, sobre 
os benefícios financeiros dela advindos. Nessa 
linha, o art. 20, § 1º da Constituição Federal 
assegura a esses Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos da lei, a participação 
no resultado da exploração ou compensação 
financeira por essa exploração [art. 20, § 1º 
esse é um ponto central]

(...).
Como se percebe, a despeito de peque-

nas modificações, um elemento essencial per-
maneceu inalterado na regulamentação legis-
lativa da matéria. Desde o início da exploração 
de petróleo no Brasil: a existência de uma 
retribuição a ser paga em favor dos Estados 
e Municípios produtores, a fim de compensar 
o ônus e risco decorrentes da atividade de 
exploração, seja em terra, seja na plataforma 
continental (tanto assim que a Lei de 53 che-
gava a falar em indenização).” 

Vamos lá. O Dr. Luís Roberto Barroso começa: 
“Interpretação adequada do dispositivo constitucional.” 
Vou centrar-me nas argumentações do professor. 

A ordem jurídica constitui um sistema do-
tado de unidade e harmonia. A interpretação 
jurídica, por sua vez, é uma atividade racional 
e lógica. Para levá-la a efeito, a doutrina dos 
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países de tradição romano-germânica, de lon-
ga data, sistematizou quatro elementos clás-
sicos de interpretação: gramatical, histórico, 
sistemático e teleológico. 

De acordo com o conhecimento conven-
cional nenhum desses elementos é absoluto, 
nem tampouco pode ser utilizado isoladamente. 
A interpretação adequada é fruto da combina-
ção e do controle recíproco entre eles. Deve-
-se levar em conta, portanto, o texto da norma 
(interpretação gramatical e semântica), aspec-
tos do seu processo de criação (interpretação 
histórica), sua conexão com outras normas do 
sistema jurídico (interpretação sistemática) e 
sua finalidade (interpretação teleológica). Pois 
bem, na hipótese aqui examinada todos os 
elementos da interpretação conduzem a uma 
mesma conclusão: o art. 20, §1º da Constitui-
ção, dirige-se a Estados e Municípios em cujo 
território se dá a exploração de petróleo ou 
gás natural ou que sejam afetados por essa 
exploração. 

Confira-se, a seguir, a demonstração do 
raciocínio. 

Interpretação gramatical: consiste na atri-
buição de sentidos possíveis e razoáveis a um 
texto normativo. Constitui o ponto de partida e 
o limite das possibilidades interpretativas que 
se deve situar dentro da moldura delineada 
pela norma. Pois bem: o §1º, art. 20, fala em 
participação no resultado ou compensação 
financeira pela exploração de recursos no res-
pectivo território. Na verdade, o conceito chave 
é o da compensação, seja pelo uso do território 
do Estado ou do Município, sejam pelos danos 
ou ônus decorrentes da atividade. Pois bem: 
o que haveria para compensar em relação à 
região não envolvida nem afetada no proces-
so de exploração? Caso todos os Estados e 
Municípios tivessem o mesmo direito, o local 
da atividade seria irrelevante e o emprego da 
palavra compensação não teria pertinência. 
Vale dizer: o art. 20, §1º, não teria sentido 
nem razão de existir. Regra ancestral da in-
terpretação jurídica é a de que a norma não 
traz em si termos inúteis. Note-se que a ideia 
de participação/compensação está subjacente 
também à repartição dos royalties no âmbi-
to da Administração direta da União. De fato, 
tanto a lei atual como o projeto de lei enviado 
ao Executivo destinam recursos aos órgãos 
que são diretamente afetados pela exploração: 
Comando da Marinha, Ministério da Ciência e 

Tecnologia e Fundo de proteção ambiental. (...) 
É bem de ver que, se a União é proprietária 
dos recursos minerais, só há sentido em tal 
vinculação específica em razão da natureza 
compensatória dos royalties que se destinam 
aos entes estatais e aos órgãos onerados pela 
atividade econômica em questão. De fato, se é 
assim em relação ao próprio Governo Federal, 
não haveria razoabilidade em se aplicar lógica 
diversa aos Estados e Municípios. 

Em suma: a interpretação gramatical ou 
semântica restringe os direitos previstos no art. 
20, §1º aos Estados e Municípios cujos territó-
rios são afetados pela exploração do petróleo 
ou gás natural. Trata-se de verdadeiro direito 
subjetivo constitucional ao recebimento de tais 
receitas. A lei destinada a regular o dispositivo 
constitucional não pode ignorar esse sentido 
mínimo do texto, sob pena de nulidade. Assim, 
a lei federal é necessária para detalhar a repar-
tição dos recursos, mas deve obedecer à pre-
missa estabelecida pela própria Constituição. 

Já a interpretação histórica leva em conta 
a conjuntura em que produzida a norma, os tra-
balhos legislativos e a intenção do constituinte 
ou legislador. Quando o constituinte de 1988 
decidiu trazer para a Constituição a matriz da 
disciplina dos royalties, eles já eram traçados 
pela legislação ordinária desde 1953, quando 
promulgada a lei de criação da Petrobras[lei 
do Deputado Eusébio Rocha]. E, como se 
assinalou em tópico anterior, desde sempre 
os royalties se destinaram a compensar os 
Estados produtores e confrontantes, no caso 
da exploração marítima. Ao constitucionalizar 
a matéria da forma, como o fez, o constituin-
te claramente manifestou a intenção de man-
ter o regime jurídico até então existente. Do 
contrário, teria feito menção expressa que as 
participações e compensações passariam a 
ser devidas a todos os Estados e Municípios, 
diferentemente do que vigorava até então. 
Como não procedeu assim, resulta clara a sua 
intenção de chancelar o modelo que sempre 
fora praticado e que, aliás, continuou a ser 
praticado nos mais de 20 anos de vigência da 
Constituição de 1988.

Passa-se, agora, à interpretação sistemá-
tica, pela qual a norma jurídica deve ser inter-
pretada dentro do contexto normativo como um 
todo. Não se interpretam normas isoladamente 
sem fazer as conexões com o ordenamento 
jurídico, em cujo ápice está a Constituição. 
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A Constituição tem uma unidade interna e, 
além disso, é responsável pela unidade geral 
do sistema. No ponto aqui relevante, deve-se 
assinalar que o art. 20, § 1º, deve ser lido em 
conjunto com outras normas que afetam o ciclo 
econômico da produção de petróleo. Merece 
destaque, para os fins visados neste estudo, a 
disciplina do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadoria – ICMS –, especialmente o art. 155, § 
2º, X, b, também da Constituição. É possível 
afirmar que a regra geral em relação a esse 
tributo é o seu pagamento na origem, isto é, 
no Estado onde se dá a saída da mercado-
ria do estabelecimento comercial. Todavia, o 
dispositivo acima destacado cria, em relação 
ao petróleo e também em relação à energia 
elétrica, uma exceção: o ICMS, nesse caso, é 
pago no Estado de destino do produto. Como 
já apontou o STF, essa disciplina foi criada para 
beneficiar o Estado de destino, dos produtos 
em causa, o qual caberá, em sua totalidade, 
o ICMS sobre ele incidente, desde a remessa 
até consumo.

Tal sistemática em relação ao petróleo se 
deveu ao fato de que os Estados produtores, 
em lugar da tributação do ICMS, receberiam 
royalties de participações especiais, nos ter-
mos do art. 20, § 1º. Uma coisa, então, com-
pensaria a outra – também esse aspecto já foi 
abordado pelo STF. Confira-se, a propósito, o 
trecho transcrito, extraído do voto do Ministro 
Nelson Jobim que, baseado em sua atuação 
como Deputado Constituinte, explicitou a co-
nexão necessária e deliberada entre os dois 
dispositivos. Fala o Ministro Nelson Jobim:

Daí por que é preciso ler o § 1º do art. 
20 em combinação com o inciso X do art. 155, 
ambos da Constituição Federal. 

O que se fez? Estabeleceu-se que o 
ICMS não incidiria sobre operações que se 
destinassem a outros Estados – petróleo, in-
clusive lubrificantes, combustíveis líquidos, 
gasosos e derivados de energia elétrica – ou 
seja, tirou-se da origem a incidência do ICMS. 
(...) Assim, decidiu-se da seguinte forma: tira-se 
o ICMS da origem e se dá aos Estados uma 
compensação financeira pela perda dessa re-
ceita. Aí criou-se o § 1º do art. 20 (...) (negrito 
acrescentado).

Eu pego aqui e aproveito... Estou lendo este pa-
recer do Dr. Luís Roberto Barroso, professor, um dos 
grandes constitucionalistas do nosso País, mas quero 
aqui aproveitar e pegar outro texto, Princípio Federati-

vo e os Royalties do Petróleo, feito por Jorge Rubem 
Folena de Oliveira e por Sandra Maria Couto da Silva, 
em que relatam essa votação e esse voto também do 
Ministro Nelson Jobim. 

Esse voto se deu em que contexto? O Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro entrou contra... O 
Tribunal de Contas da União, na verdade, estava fis-
calizando as receitas dos royalties no Estado do Rio 
de Janeiro e o Tribunal de Contas do Estado entrou 
dizendo que essa era a função dele. Foi em cima dis-
so que surgiu esse voto que acabei de ler do Ministro 
Nelson Jobim. Quero ler uma parte desse voto do Mi-
nistro Nelson Jobim. Ele disse: “Assim, decidiu-se da 
seguinte forma: tira-se o ICMS da origem e se dá aos 
Estados uma compensação financeira pela perda da 
receita”. Aí citou-se o §1º do art. 20. 

Então, Ministra Ellen, estou tentando re-
compor a questão histórica, com isto, estou 
entendendo que não é uma receita da União 
que liberalmente está dando, por convênio, ao 
Estado; é uma receita originária dos Estados, 
face à compensação financeira da exploração 
em seu território de um bem, de um produto 
sobre o qual não incide o ICMS.(...) 

Continua Jorge Rubem comentando isso: 

Como se vê, os royalties são receitas 
originárias dos Estados e Municípios, de cunho 
indenizatório, de natureza não tributária, uma 
vez que tal receita, como bem exposto pelo 
Ministro Sepúlveda Pertence (...), julgado pela 
1ª Turma STF, é uma compensação financeira 
pelos problemas gerados na exploração des-
ses tipos de recursos energéticos e minerais.

Aqui o voto do Ministro Sepúlveda Pertence: 

Com efeito, a exploração de recursos 
minerais e de potenciais de energia elétrica é 
atividade potencialmente geradora de um sem 
número de problemas para os entes públicos, 
especialmente para os municípios onde se si-
tuam as minas e as represas.

Pois bem. Dos recursos despendidos 
com esses e outros efeitos da exploração é 
que devem ser compensadas as pessoas re-
feridas no dispositivo (art. 20, § 1º da Consti-
tuição Federal).

Da mesma forma, a Ministra Ellen Gracie afirmou 
que, “a teor do disposto no art. 20, § 1º, da Constituição 
Federal, a recomposição pelos prejuízos da inunda-
ção de áreas para construção de hidroelétrica se faz 
mediante o instituto da participação ou compensação 
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financeira que constituirá receita originária do ente fe-
derativo que suporta a exploração”. 

Portanto, a aludida participação financei-
ra, prevista no art. 20, § 1.º, da Constituição 
Federal, é “um direito subjetivo da unidade 
federada. Trata-se de receita originária que 
lhe é confiada diretamente pela Constituição”, 
conforme manifestou o Min. Gilmar Mendes, 
no seu voto (...), no Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (...).

Cito uma última, do Ministro Marco Aurélio, que 
diz: 

A propósito, no que se refere à questão 
federativa e a autonomia governamental de-
corrente dos royalties, o Min. Marco Aurélio, 
no seu voto no MS nº. 24.312-1/DF, manifes-
tou que aquele “numerário pertence ao Esta-
do, que participa, tem um aporte de recursos, 
considerando o § 1º do art. 20 da Constitui-
ção Federal. A óptica, sem dúvida alguma, 
homenageia a autonomia governamental, tão 
pertinente quando se vive em uma federação.

É possível cogitar que o constituinte de-
rivado pudesse, se entendesse que isso não 
viola o princípio federativo, cláusula pétrea 
constitucional, modificar tal arranjo, alteran-
do o equilíbrio estabelecido no texto original. 
Mas o legislador ordinário, por certo, não pode 
desfazer o sistema concebido pelo constituinte 
para a matéria. Em suma, o art. 20, § 1º, da 
Constituição Federal garante o direito de par-
ticipação, ou de compensação, aos Estados 
e Municípios produtores. Isso não quer dizer 
que os demais Estados-membros e Municípios 
não possam receber qualquer parcela, mas 
apenas que a decisão por distribuir seria uma 
decisão política da União, que pode repartir 
como quiser o seu próprio quinhão. O que ela 
não pode fazer é ceder o que não lhe perten-
ce, atribuindo a outros Estados e Municípios 
o que cabe apenas aos produtores.

Senadora Ana Amélia, o projeto do Senador Dor-
nelles, o meu projeto, do Senador Ricardo Ferraço, do 
Senador Delcídio Amaral, é justamente o que possibilita 
aos Estados não produtores receberem de fato. Estou 
convencido de que o exame desses aspectos legais 
– e eu queria trazer esse debate aqui para a Casa – 
é que se os Senadores atentarem para esse tema, o 
nosso projeto é que possibilita uma saída legal para 
essa discussão.

Por fim, cumpre abordar a interpretação 
teleológica, que leva em conta, sobretudo, os 
fins visados pela norma, o valor ou bem jurí-
dico tutelado pelo ordenamento. 

Veja-se bem o propósito subjacente ao 
art. 20, § 1º, como todo o modelo de paga-
mento de royalties está associado a com-
pensar Estados e Municípios pelos impactos 
ambientais e socioeconômicos causados ou 
potencializados pela atividade petrolífera. Tal 
fim constitucional resulta frustrado pelo rateio 
linear do produto dos royalties, sem considerar 
os riscos e encargos dos Estados confrontantes 
da exploração marítima de petróleo.

Aqui se destaca, por exemplo, o aumento 
de demanda por serviços públicos e atividades 
governamentais, como distribuição de água [...]

Eu queria apenas citar o exemplo do Município 
de Macaé, porque as pessoas acham que a questão é 
muito simples. Senador Wellington e Senador Rodrigo 
Rollemberg, V. Exªs sabem qual era a população do 
Município de Macaé em 2000? Era de 132 mil habitan-
tes. Sabem qual era essa população em 2010? Era de 
212 mil habitantes. Para quem acha que Macaé vive em 
situação fácil, quero dizer que o índice de mortalidade 
aumentou 37% nesses dez anos. Qual é o problema 
de Macaé hoje? O crescimento desordenado e o trá-
fico de tudo. O grande pedido de Macaé são as UPPs!

Também aproveito para rebater o discurso de 
que o Rio está nadando em dinheiro. Fui Prefeito na 
Baixada Fluminense, em Nova Iguaçu, e sei dos pro-
blemas de esgotamento sanitário, de abastecimento 
de água. Sei dos problemas de São Gonçalo. A nos-
sa luta no Rio está em um momento melhor, Senador 
Wellington, está melhorando, mas há luta pela pacifi-
cação. É esse o clima!

Antes de passar a palavra ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, quero dizer o seguinte: rebato qualquer 
acusação de que o Rio está nadando em dinheiro. A 
nossa situação fiscal é terrível! Por que é terrível? Por-
que o FPE do Rio, desculpem-me o termo, é ridículo; 
é a segunda menor alíquota do Brasil. A gente não re-
cebe ICMS na origem, e o ICMS, se comparado com 
o PIB, é de 5,4%, um dos menores do País.

Então, essa história que tem sido construída aqui 
de que o Rio de Janeiro está nadando em dinheiro te-
nho de rebater com esses argumentos. Chamo esta 
Casa ao bom senso.

Concedo um aparte ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Quero cumprimentar V. Exª, Senador.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador, eu pediria licença – o senhor vai estar 
de acordo com a Mesa – para saudar um grupo gran-
de de alunos do ensino fundamental da Escola Classe 
Granja do Torto, seus futuros eleitores também.

Então, sejam bem-vindos ao plenário do Senado 
todos os alunos, bem como as professoras que acom-
panham esses alunos do ensino fundamental da Escola 
Classe Granja do Torto.

Perdoe-me Senador Rodrigo Rollemberg, mas a 
saudação é feita ao grupo.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Também quero 
saudar os alunos da Granja do Torto, que muito nos 
honram com sua presença. Cumprimento o Senador 
Lindbergh. Tenho visto sua luta em defesa do Estado 
do Rio de Janeiro. Quero registrar, Senador Lindber-
gh, que essa é uma questão que vai exigir o máximo 
de engenharia e habilidade política. Quando vejo V. 
Exª se posicionar, vejo que há muitas preocupações 
procedentes no discurso de V. Exª, embora estejamos, 
aqui, ao lado do Senador Wellington Dias, que vem de-
dicando seu mandato a uma distribuição mais justa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
...e equilibrada dos recursos dos royalties. Embora V. 
Exªs defendam teses diferentes, até opostas em alguns 
momentos, eu diria que os dois têm razão e que preci-
samos encontrar um ponto de equilíbrio. Entendo que 
o Rio de Janeiro, o Espírito Santo, aqueles Estados 
ditos produtores, embora o pré-sal esteja na platafor-
ma continental, que é da União, sem dúvida, sofrem 
impactos pela sua proximidade. É importante registrar 
que foi feita a tributação do petróleo e que o petróleo 
é um dos poucos produtos que não têm a destinação 
na origem, mas, sim, no destino, o que fez com que 
esses Estados perdessem arrecadação. Então, acho 
que deve haver um tratamento diferenciado especial-
mente em relação àquilo que já foi concedido e com-
prometido por esses Estados. Mas a distribuição como 
é feita hoje é injustificável, é indefensável. Uma riqueza 
que é nacional e que é fruto de um esforço nacional 
de pesquisa acaba favorecendo poucos Estados. Aí 
dou razão à preocupação do Senador Wellington Dias, 
de que devemos buscar uma distribuição mais justa 
e equilibrada dessa riqueza nacional. E ainda temos 
uma terceira preocupação que precisa ser colocada 
no debate, que é a da utilização estratégica desses 
recursos. É importante assegurar uma parcela signi-
ficativa também para a União, especialmente para o 
financiamento da educação, da ciência, da tecnologia 
e da inovação. Portanto, além de definir melhor a dis-

tribuição desses recursos, é preciso fazer com que sua 
utilização seja mais adequada. Especialmente nes-
ses Municípios que recebem quantias muito elevadas 
de recursos, embora precisem mais, historicamente, 
demonstra-se que esses recursos não estão sendo 
bem utilizados. Esses recursos poderiam ser utiliza-
dos em áreas estratégicas, na melhoria da educação, 
da ciência e da tecnologia desses Municípios. Este é 
o grande desafio do Senado neste momento: o de de-
monstrar toda a sua capacidade de equilíbrio e toda a 
sua responsabilidade com o pacto federativo e, nesse 
clima de debate, construir uma alternativa que seja boa 
para todos. Por mais que pareça difícil neste momento, 
acredito na capacidade de diálogo, na capacidade de 
formulação. Tenho o entendimento de que a política é 
a arte capaz de resolver esses conflitos, de construir 
um grande consenso, em que cada um ceda um pou-
co, inclusive a União, e em que todos ganhem com a 
utilização mais adequada e estratégica desses recur-
sos do petróleo. Tenho procurado o Senador Welling-
ton e quero conversar sobre isso. Atuei muito nesse 
debate na Câmara dos Deputados. Em determinado 
momento, apresentei uma emenda de distribuição, que 
foi acordada com o Governo àquela época. Se essa 
emenda tivesse sido adotada pelo Estado do Rio de 
Janeiro naquela ocasião, talvez não estivéssemos vi-
vendo este momento. Depois, veio a emenda Ibsen, 
que colocou a discussão em outro patamar. Mas quero 
me aprofundar sobre esse debate também, procurar 
dar minha contribuição. Entendo que esse é um gran-
de desafio, mas acredito na capacidade do Senado de 
construir uma alternativa que seja boa especialmente 
para o Brasil e para as futuras gerações de brasileiros, 
já que estamos falando de um recurso finito, cujo uso 
deve dar-se de forma estratégica, beneficiando não 
apenas esta geração, mas também as futuras gera-
ções de brasileiros. Muito obrigado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Senador Rodrigo Rollemberg, muito obrigado pelo 
aparte. Conto com V. Exª. Quando eu mostrar os nú-
meros, V. Exª vai entender: a forma como que estão 
querendo aprovar essa matéria significa fechamento 
de prefeituras, fechamento de postos de saúde no 
Rio de Janeiro e uma crise envolvendo quase todos 
os Municípios.

Olhem só o valor aqui: querem fazer cair de R$4,5 
bilhões, nos Municípios confrontantes, para R$3,1 bi-
lhões. Devo dizer que só cinco Municípios do Rio não 
recebem royalties.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Aprovado isso desse jeito, os senhores podem decretar 
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uma crise instalada imediatamente. Essa já é a última 
versão do projeto Vital do Rêgo, que, pelo que tenho 
sentido nas conversas, tende a piorar em relação ao Rio 
e ao Espírito Santo. Então, contamos com sua ajuda.

Senadora Ana Amélia, será que consigo finalizar 
em três minutos? Eu quis trazer aqui um parecer do 
Professor Luís Roberto Barroso e me estendi um pouco. 
Eu queria ir para as conclusões, Senador Wellington.

Na verdade, ele fala, primeiro, do sentido e al-
cance do art. 20, § 1º, da Constituição. Fez aqui várias 
interpretações: literal, histórica, sistemática, teleológi-
ca. E, depois – estou indo para as minhas conclusões, 
Senadora Ana Amélia –, ele fala:

B. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISO-
NOMIA OU IGUALDADE

a) É incompatível com o princípio da 
igualdade dar tratamento idêntico aos Esta-
dos e Municípios que sofrem os impactos da 
exploração petrolífera e aos que não sofrem, 
pela subtração arbitrária de recursos dos en-
tes mais onerados.

b) A mudança pretendida viola a igual-
dade e o equilíbrio federativo estabelecido 
pela Constituição ainda por outra razão. Na 
sistemática constitucional, o pagamento de 
royalties e participações especiais aos Esta-
dos produtores funciona como uma compen-
sação [já falei isso aqui] pela não aplicação ao 
petróleo da regra geral de que o recolhimento 
do ICMS se dá no Estado de origem, não no 
de destino da mercadoria. [...]

c) A distribuição de royalties e participa-
ções especiais [chamo a atenção novamen-
te, Senador Rodrigo Rollemberg e Senador 
Wellington], com base em critérios de reparti-
ção do Fundo de Participação dos Estados – 
FPE – vale-se de parâmetro que foi declarado 
inconstitucional pelo STF, [...].

Ele mandou que o Congresso apresentasse no-
vos critérios para o rateio ao final de 2012. Mas já é 
uma lei declarada inconstitucional pelo STF.

Continuo a leitura:

Significa dizer: tal disciplina do tema, 
além de utilizar critério diverso do que foi de-
terminado pela Constituição, serve-se de pa-
râmetro redistributivo inválido.

C. Violação do princípio da segurança ju-
rídica

Se a legislação nova dispuser não apenas 
sobre os royalties relacionados aos contratos 
futuros [é isso que está acontecendo, estão 
entrando no que já foi licitado], mas também 

acerca das receitas devidas em decorrência 
dos contratos que já estão em vigor, o princí-
pio da segurança jurídica estará sendo violado 
por duas razões:

a) O Estado do Rio de Janeiro restará 
impedido de cumprir obrigações assumidas 
e de realizar políticas públicas com as quais 
se comprometeu, fundado em expectativa le-
gítima de receita.

b) Além dos riscos de inadimplência e 
de insolvência, o Estado não terá condições 
de cumprir normas orçamentárias, financei-
ras e de responsabilidade fiscal, em razão da 
frustração arbitrária dos ingressos patrimo-
niais resultantes dos royalties, sujeitando-se 
a consequências jurídicas graves do ponto de 
vista constitucional e legal.

D. Violação do princípio federativo

a) Viola a lealdade que se devem mutu-
amente os entes federativos a supressão de 
receita que compromete a autonomia financei-
ra de Estados da Federação, pela mudança 
arbitrária das regras do jogo. A competência 
legislativa que o art. 21, § 1o, dá à União para 
regular as participações e compensações fi-
nanceiras decorrentes da exploração do pe-
tróleo não a autoriza a deturpar o sentido e o 
alcance da norma constitucional regulamen-
tada, substituindo o critério nela previsto – o 
do impacto sobre os Estados produtores – por 
um critério redistributivista.

b) A União e o Estado do Rio de Janeiro 
[este é um ponto importantíssimo] celebraram 
contrato para o refinanciamento da dívida esta-
dual [inclusive com a perspectiva de elevação 
da produção de petróleo], no qual se prevê que 
a amortização seja feita com os recursos dos 
royalties do petróleo, em vinculação expres-
sa. Nesse contexto, não pode a União se valer 
de sua atividade legislativa, para inviabilizar o 
cumprimento das obrigações contratuais da 
outra parte, sujeitando-a, ademais, a graves 
consequências contratuais e legais. Haveria, 
na hipótese, abuso de poder [...] e violação do 
ato jurídico perfeito, condutas não admitidas 
pela ordem jurídica.

Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, eu lhe 
agradeço. Acabei estendendo-me, ultrapassando meu 
prazo de vinte minutos.

Tenho aqui – vou distribuir aos colegas – um pare-
cer do Ministro Célio Borja, também muito consistente.

O caminho que estão tomando é o do impasse 
jurídico. Aqui, teríamos um caminho a seguir: deba-
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terem Estados não produtores e Estados produtores, 
discutirmos com a União e acharmos uma saída.

Assomo a esta tribuna e peço bom senso nes-
sa discussão. De fato, para nós, o último relatório – a 
proposta não foi apresentada ainda; estamos espe-
rando, para ver o relatório do Senador Vital do Rêgo 
–, as últimas planilhas que passaram pelas nossas 
mãos significam isto: parar o Estado do Rio, parar as 
Prefeituras, fechar postos de saúde. Não há outra sa-
ída. Não há outra saída! O Senador Wellington sabe 
dos problemas. Ele foi Governador de Estado. É esse 
quadro que estão querendo impor ao Rio de Janeiro. 
E o Rio de Janeiro vai lutar com dignidade.

Não me quero estender mais – desculpe-me, 
Senadora Ana Amélia –, mas quero dizer aos outros 
Estados, representantes da Federação, que essa não 
é uma questão que se vota só na próxima semana. É 
o seguinte: vamos ficar feridos; o Estado vai sentir-se 
aviltado, atropelado.

Senador Rodrigo Rollemberg, já citei números 
aqui: em 2009, a União arrecadou no Rio R$115 bi-
lhões e transferiu R$14 bilhões. Nós não recebemos 
nada! Foram transferidos R$14 bilhões! E estão que-
rendo pegar uma parte desses R$14 bilhões, o que 
não é razoável. O debate da Federação não é de 24 a 
três. Então, é com esse sentimento que estamos nesse 
debate. Estou muito preocupado com o debate sobre 
a Federação, porque, depois disso, haverá a votação 
sobre as regras do FPE. Imaginem! Esse é um pilar 
fundamental da democracia brasileira.

Estou muito preocupado. Por isso, volto aqui. 
Encerro minha fala, pedindo à Presidenta Dilma para 
tentar mediar e moderar essa discussão e tentar en-
contrar um caminho, porque, do jeito em que vamos, 
o caminho é o da disputa nos Tribunais, é o da disputa 
no Supremo Tribunal Federal.

Muito obrigado, Srª Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento-o, Senador Lindbergh Farias, pela 
constância que tem em defender os interesses do seu 
Estado. Afinal, V. Exª foi eleito para essa finalidade e 
está exercendo seu papel com garra e com coragem. 
Assim procedem V. Exª, o Senador Francisco Dornel-
les, meu Líder, e o Senador Marcelo Crivella, todos 
do Rio de Janeiro.

Para fazer uma comunicação inadiável, concedo 
a palavra ao Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, meu querido 
Senador Lindbergh Farias, Senador Rollemberg – pa-
rece que são irmãos pelos nomes que têm: Lindbergh e 

Rollemberg; dá uma dupla caipira da melhor qualidade 
–, quero dizer a minha querida Senadora Ana Amélia e 
também ao Senador Paulo Paim e ao Senador Pedro 
Simon, embora não estejam aqui, que estarei na terra 
de vocês amanhã, participando de um evento para o 
qual será um prazer poder contribuir, evento este or-
ganizado por uma entidade chamada Inspirados pelo 
Autismo. É um workshop. Eles têm uma tese chama-
da Son-Rise, que se derivou da experiência inicial de 
uma família americana há muitos anos, inclusive ins-
pirou um filme “Meu filho, meu Mundo”, que é muito 
conhecido e que foi premiado mundialmente. Hoje, é 
cientificamente comprovado que é possível a cura do 
autismo por esse formato de tratamento.

Como eu e minha esposa temos uma filha – a 
Daniele esteve aqui ontem – que é autista, vamos par-
ticipar desse workshop com profissionais da medicina, 
com cientistas de várias regiões do Brasil. Fico feliz de 
já ter essa presença no Rio Grande do Sul, em São 
Paulo e estamos trabalhando para também levar para 
o Estado do Piauí.

Da mesma forma, quero dizer que participarei, 
também no Rio Grande do Sul, em Foz do Iguaçu, de 
um evento da Frente Nacional dos Prefeitos, a convi-
te do Prefeito Luiz Marinho, que me pediu para tratar 
do tema dos royalties do pré-sal. Está na pauta da 
Ordem do Dia, em regime de urgência, o PL nº 448, 
que trata da distribuição dos royalties. Por isso é im-
portante o debate.

Quero reconhecer que o Deputado Ibsen Pinhei-
ro, do Rio Grande do Sul – e quero ter o prazer de 
visitá-lo –, teve um importante papel e continua nos 
ajudando nesse trabalho, assim como os Deputados 
Marcelo Castro, Nazareno Fonteles, Assis Carvalho, 
do meu Estado, Júlio Cesar, e o então Deputado, hoje 
Senador Rodrigo Rollemberg, que teve um papel im-
portantíssimo nesse debate. Quero aqui tratar mais 
precisamente desse tema.

Estive envolvido nas discussões de aprofunda-
mento desse tema na frente parlamentar liderada pelo 
Deputado Alceu Moreira, também gaúcho, que faz um 
belíssimo trabalho na busca de um caminho.

Qual é o objetivo?
Primeiro, quero aqui fazer algumas pinceladas 

do ponto de vista jurídico. Conheço o Dr. Luís Barroso, 
importante jurista. Tive o privilégio de tratar com ele e 
sei da competência com que trabalha esse aprofunda-
mento. Então, nós temos vários acordos do ponto de 
vista jurídico. Um deles: a necessidade da compensação 
financeira. Lembro que o art. 20 da Constituição fala 
da exploração de petróleo em território próprio. Aqui 
estamos tratando da exploração no mar. Claramente, 
o mesmo art. 20 coloca que tanto as riquezas do mar 
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territorial como as riquezas da plataforma continental 
pertencem à União. Se pertencem à União, é correto 
afirmar que pertencem a todo o povo brasileiro.

De qualquer modo, devo dizer que, em todas as 
propostas trabalhadas, é dado um tratamento especial 
para Estados e Municípios que confrontam as plata-
formas de petróleo exploradas. Devo dizer ainda que 
não há nenhuma divergência quanto ao fato de ser 
essa uma receita originária dos Estados. Certamente, 
aquela receita que for estabelecida em lei passa a ser 
uma receita originária, assim como o Fundo de Partici-
pação, assim como outras receitas que são colocadas 
que pertencem aos Estados e aos Municípios.

Qual é a divergência? Acho que o Senador Rol-
lemberg já a colocou: é o formato da distribuição. Cla-
ramente, o formato é amplamente concentrador. De 
um lado, é concentrador para a União. A propósito, 
não posso deixar de dizer da minha felicidade de ver 
o Governo Federal facilitando os entendimentos para 
a desconcentração no caso da União. No momento em 
que a União, que tem hoje 30% dos royalties, abre 
mão para ficar com 20%, há aí uma desconcentração 
de pelo menos um terço da parte dela em relação aos 
royalties, que passa a ser aplicado no mesmo Brasil, 
mas descentralizado automaticamente para 27 unida-
des da Federação, os 26 Estados e o Distrito Federal, e 
nos 5.565 Municípios, onde estão todos os brasileiros.

Eu devo ainda lembrar que estamos buscando ga-
rantir um texto que leve em conta – e acho fundamental, 
Senador Rollemberg – que não estamos começando 
do zero. Se nós estivéssemos hoje, pela primeira vez, 
tratando de petróleo no Brasil, seria muito mais fácil.

Ocorre que, como foi lembrado aqui, nos anos 
cinqüenta, foi criada a Petrobras e, no final do século 
passado, já em 1997, 1998, passamos a ter mudanças 
importantes, com base na Constituição de 88, na Lei 
do Petróleo e em um conjunto de regras.

O que diz a Constituição, do ponto de vista legal? 
Diz que uma lei complementar vai regular esse tema. 
E há uma lei complementar regulando esse tema. O 
que diz a lei complementar? Diz que as receitas de 
royalties e as receitas de participação especial serão 
reguladas por uma lei, que é uma lei ordinária. É isso 
que estamos fazendo aqui. É disso que trata o PL 448. 
Foi isso que tratou a lei encabeçada aqui, com apoio de 
V. Exª, do então Deputado Ibsen Pinheiro e de tantos 
outros parlamentares, uma emenda do Senador Pedro 
Simon que foi aprovada aqui nesta Casa.

Então, estou convencido de que temos de tratar 
de uma forma, não apenas do ponto de vista legalista, 
legal, mas temos que olhar para ter um texto que seja 
obediente aos princípios da nossa Constituição e do 
nosso arcabouço legal.

Mas, vejam só, quero aqui dar algumas informa-
ções, fazer alguns comunicados importantes. Há uma 
comissão, Câmara e Senado, aprovada pelo Colégio 
dos Líderes das duas Casas, aprovada pelos Presi-
dentes das duas Casas, e estamos trabalhando, eu, o 
Senador Dornelles, o Senador Vital do Rêgo, mais os 
Deputados Paulo Abi-Ackel, Paulo Teixeira e o Henrique 
Alves no sentido de coordenarmos, Câmara e Sena-
do, a elaboração de um texto que possa ser aprovado 
nas duas Casas.

Qual é o sentimento, qual é a percepção que 
podemos ter? De um lado, dia 26, está marcada, está 
na pauta do Congresso Nacional, a votação do veto. 
Claramente, qualquer um que conhece Câmara e Se-
nado, sabe que a votação deste veto, o Veto nº 39, vai 
resultar na sua derrubada, porque há um interesse de 
23 Estados, que já demonstraram isso nas votações 
anteriores, favoráveis à derrubada desse veto.

Por outro lado, há uma compreensão, há uma 
sensibilidade minha, da nossa Senadora Ana Amélia, 
do Senador Lindbergh, do Senador Rollemberg, enfim, 
eu diria aqui da totalidade, eu posso falar nisso, dos 
Senadores e dos Deputados, de que não devemos 
aproveitar uma maioria existente para esmagar uma 
unidade da Federação, para desequilibrar Rio de Ja-
neiro, para ser mais exato, para desequilibrar Espírito 
Santo, enfim. Claramente há um sentimento de grande 
responsabilidade, de grande maturidade, repito aqui, 
nas duas Casas. Há uma posição mais sectária de 
um lado, há uma posição mais sectária do outro, mas 
há uma ampla maioria no caminho do meio, na busca 
desse entendimento.

Então, vejamos: está sendo trabalhado aquilo 
que os Estados previram nos seus orçamentos para 
o ano de 2012, algo em torno de 12 bilhões, como pa-
râmetro de onde devemos começar no próximo ano. A 
partir daí, considera-se outra necessidade: um pata-
mar mínimo de 8 bilhões. De onde vem esse número 
mágico? Da cabeça de todas as lideranças, prefeitos, 
governadores, parlamentares, enfim, que estão debru-
çados sobre este tema. A derrubada do veto significa-
ria algo em torno de 16 bilhões no Fundo Especial a 
ser distribuído em todo o Brasil, e há entendimento do 
Foro de Governadores, da Confederação Nacional dos 
Municípios, da Frente, enfim, de que podemos come-
çar com a metade de forma mais segura para facilitar 
não desequilibrar Rio e Espírito Santo e nem colocar 
todo o peso nas costas da União. Com essa abertura 
da União, isso facilita um entendimento. Então, sobre 
esses 8 bilhões, é mais ou menos isso.

Com essa configuração, respeitando esse pata-
mar de quem tem a maioria, nós teremos condições 
de maioria na Câmara e no Senado.
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O Senador Vital do Rêgo – alguns números foram 
lembrados aqui pelo Senador Lindbergh – apresentou 
algumas planilhas na última terça-feira. Foi pedido pe-
las lideranças, pelo Colégio dos Líderes, enfim, que se 
pudesse adiar a apresentação do texto do relator, da 
sua proposta, porque, segunda-feira, devemos ainda 
receber algumas sugestões.

O Senador Dornelles, que representava os Es-
tados produtores, os Deputados Marcelo Castro e 
Alceu Moreira, da Frente Parlamentar da distribuição 
dos royalties, os líderes do governo todos estavam 
ali presentes; o Senador Pimentel e o Senador Jucá, 
que também têm acompanhado, ou seja, houve um 
apelo para que a gente tenha um tempo a mais para 
novas propostas.

Na segunda-feira ainda, ele divulgará o relatório, 
esse texto e, ao mesmo tempo, na terça-feira, faremos 
uma apresentação, aqui no Senado e lá na Câmara, 
dentro desse ambiente de discussão e de debate. De 
tal maneira que, na quarta-feira, dia 19, possamos ter 
as condições de votação.

O projeto está em regime de urgência – repito 
– e a ideia é trabalhar a votação não propriamente 
do meu projeto, mas de um substitutivo fruto de todo 
esse entendimento a ser apresentado pelo Senador 
Vital do Rêgo.

Então, veja, acho que, neste instante, um cami-
nho que a gente quer evitar é um caminho onde se 
possa usar a força da maioria, que é democrática, que 
é própria da democracia – se não houver outro cami-
nho, não haverá jeito, pois é no voto que se decidem 
as coisas –, mas, usar essa maioria para se ter aqui 
um entendimento. E isso está ocorrendo.

Quero aqui dar o meu testemunho e quero agra-
decer a todos do Brasil que têm ajudado nesse trabalho, 
inclusive ressalto aqui o trabalho do Senador Rollem-
berg, da Senadora Ana Amélia, que têm participado 
ativamente também desse debate.

Então, vejamos, o que quero aqui, de forma re-
sumida, é colocar que o caminho é mais ou menos o 
seguinte: transformar aquilo que é previsão de receita 
para o ano de 2012. Em 2012, deveremos ter algo em 
torno de 28 bilhões de receitas, de royalties e partici-
pação especial do mar, ou seja, de petróleo em mar, 
mais em torno de 1 bilhão e 200 de petróleo em terra. 
Então, dessa fatia, o que estamos prevendo? Que a 
União fica com, mais ou menos, 8 bilhões e meio mais 
a parte de petróleo em terra; os Estados produtores 
com, mais ou menos, 12 bilhões; e os outros Estados 
do Fundo Especial aproximadamente 8 bilhões. E aí 
a conta fecha.

Transformar isso em alíquotas; essas alíquotas, 
vamos imaginar aqui, os Estados confrontantes fica-

rão com 35% de participação especial, 20 ou 25% de 
royalties – estou citando apenas como exemplo –, 
desceria gradativamente até uma determinada data 
onde temos como parâmetro o projeto que o Presidente 
Lula encaminhou, sobre a partilha. Essa é a referên-
cia, não quer dizer que fique exatamente como está 
lá, mas essa é a referência.

Isso serviria para a área da concessão e serviria 
para a área também da partilha, ou seja, nós teríamos 
uma regra definitiva para petróleo em terra, para área 
de concessão e para a área da partilha, para todo o 
sempre, no nosso País, ou até que o Congresso queira 
fazer alguma alteração.

Fizemos algumas projeções e quero encerrar 
com isso para, inclusive, fazer essa mensagem para 
todo o Brasil, mas ao povo do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo, que me recebeu tão bem, e de outros 
lugares do Brasil.

Como V. Exª disse Senador Rollemberg, acho 
que esta é a frase perfeita: todo mundo tem de abrir 
mão de uma parte da expectativa que tem, para que 
todos possam ganhar. Ou seja, se a União tinha uma 
expectativa de determinada receita para 2012, vai ter 
de abrir mão de alguma coisa. Se os Estados confron-
tantes, produtores como são chamados, tinham uma 
expectativa de uma receita tal para 2012, eles abrem 
mão, com os seus Municípios, de alguma coisa, para 
poder garantir esse patamar mínimo ao fundo espe-
cial, que tinha uma expectativa de R$ 16 bilhões e está 
aceitando ficar com a metade dela para um acordo. A 
partir daí, ano a ano, a projeção se coloca, é feita gra-
dativamente, um vai perdendo aqui um ponto percen-
tual, meio ponto percentual ao ano, de modo que, 10 
anos depois, se alcancem esses números do projeto 
básico a que se quer chegar.

Todo mundo, ano a ano, terá ganhado.
O Distrito Federal começa com menos do que 

começaria com a derrubada do veto, mas, ano a ano, 
o Distrito Federal vai aumentando a sua receita de 
royalties e de participação especial, inclusive, lá na 
frente, terá uma receita nova que é essa da partilha, 
e precisa dessa lei para fazer os leilões, para poder 
haver a extração dessas novas áreas.

O Rio Grande do Sul começa aqui com seus Mu-
nicípios num determinado patamar, que cresce todos 
os anos, ano a ano, porque tem prospecção de novas 
reservas a cada ano.

O Rio de Janeiro começa de um patamar e vai 
crescendo nominalmente ano a ano. Na mesma dire-
ção que tinha anteriormente, quando ficava com 80%? 
Não. Mas ele tem um crescimento.

Numa projeção que fizemos, os Estados ditos 
produtores – eu prefiro chamar do nome correto, que 
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são confrontantes – sairiam de mais ou menos 12 
bilhões para algo em torno de R$25 a R$30 bilhões, 
por volta de 2020, quando se têm todas essas tabelas 
colocadas em 2022.

Por outro lado, a União que começa com 8,5 vai 
para 30 a 34 bilhões também lá na frente. E o Fundo 
Social, que pertence a todos os Estados e a todos os 
Municípios – isso nós não podemos esquecer –, ficará 
com algo entre 35 a 38 ou 40 bilhões, também no final.

Então, eu acho que é algo que realmente garante 
uma condição de ser aprovado o projeto pela maioria, 
mas essa maioria não esmagará o Rio ou o Espírito 
Santo, como alguns colocam.

Eu quero aqui acreditar que, dentro desse calen-
dário, nós alcançaremos um bom termo. E é bom para 
o Brasil. Eu sempre finalizo usando uma frase do pas-
sado, que dizia: “O petróleo é nosso”. Acho que neste 
instante podemos, aqui no Parlamento, na Câmara e 
no Senado, também fazer outro momento grande na 
história, afirmando para as atuais e para as futuras ge-
rações que o petróleo continua nosso e os royalties 
também, de todos os brasileiros.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, 
a Srª Ana Amélia, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Wellington Dias.

Convido agora, para fazer uso da palavra, a Se-
nadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Caro 
Presidente Rodrigo Rollemberg, o Senador Wellington 
será muito bem-vindo ao Rio Grande do Sul. Os gaú-
chos o receberão de braços abertos. E falo em nome 
do Senador Pedro Simon e do Senador Paulo Paim.

Eu estarei lá também, amanhã, com muita honra, 
a convite da Presidenta Dilma Rousseff e da Ministra 
Tereza Campello, porque haverá o lançamento, na 
região Sul do País, do programa Brasil sem Miséria, 
contando com a participação não só da Presidente, 
numa cerimônia na Assembleia Legislativa, mas tam-
bém com a presença dos Governadores do Paraná, 
do Rio Grande do Sul e também de Santa Catarina. 

Então, V. Exª será muito bem-vindo, Senador 
Wellington.

Caro Presidente Rodrigo Rollemberg, Srs. Sena-
dores, nossos telespectadores da TV Senado, ontem, 
como no dia 07 de setembro, milhares de brasileiros 
foram às ruas, organizados em manifestações pelo 
fim da corrupção. 

Aqui na nossa Brasília, onde eu moro há mais 
de 30 anos e que V. Exª representa com tanto brilho 
o Distrito Federal, foram mais de 20 mil manifestan-
tes. Em mais de 10 capitais – São Paulo, Rio Janeiro, 
Goiânia –, outras milhares de pessoas também se reu-
niram com o mesmo propósito. Auxiliados pela força 
das redes sociais, os cidadãos brasileiros clamaram, 
principalmente, pela aplicação da Lei da Ficha Limpa e 
pelo fim das votações secretas no Congresso Nacional.

Importantes entidades da sociedade civil também 
se manifestaram. A CNBB (Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil), por exemplo, aproveitou as come-
morações do Dia de Nossa Senhora Aparecida para 
aliar a Igreja Católica a esse movimento. O Cardeal 
Arcebispo Dom Raymundo Damasceno pregou a ne-
cessidade de que a sociedade reaja demonstrando sua 
indignação diante da corrupção, ressaltando a impor-
tância da participação popular nos assuntos públicos, 
acompanhando as discussões políticas, bem como o 
trabalho dos seus representantes.

Aliás, é isso que precisa o eleitor fazer e fiscalizar, 
aqui no Congresso Nacional, tanto na Câmara quanto 
no Senado, na Câmara de Vereadores dessas Assem-
bleias Legislativas, os seus legítimos representantes. 
É só dessa forma que nós teremos uma democracia 
verdadeiramente forte, verdadeiramente qualificada.

Também o Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Dr. Ophir Cavalcante, enfatizou o papel do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como instrumen-
to de combate à corrupção no âmbito do Poder Judi-
ciário. Ressaltou ele a importância e a necessidade 
do fortalecimento desse Conselho, num momento em 
que o STF (Supremo Tribunal Federal) está prestes a 
decidir sobre as atribuições da Corregedoria do CNJ. 

Seria um retrocesso se houvesse algum tipo de 
limitação ao trabalho do Conselho Nacional de Justi-
ça, como, aliás, vem sendo aqui defendido e proposto 
pelos Senadores: não arredar pé daquilo que foi con-
sagrado, como uma forma de corresponder aos an-
seios da sociedade brasileira, de fortalecer o trabalho 
do Conselho Nacional de Justiça.

Srªs e Srs. Senadores, a indignação dos brasilei-
ros, frente às constantes denúncias de corrupção envol-
vendo membros dos três Poderes, Presidente Rodrigo 
Rollemberg, não acontece por acaso. Também não foi 
por acaso que o auge das manifestações contra a cor-
rupção tenha acontecido aqui, a poucos metros deste 
plenário, em frente ao Congresso Nacional.

Nós, parlamentares, membros do Congresso 
Nacional, precisamos assumir a culpa da omissão 
histórica do Poder Legislativo no combate à corrup-
ção, mesmo que muitos, como eu, estejam estreando 
na vida pública.
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Precisamos admitir que o Senado e a Câmara 
dos Deputados pouco têm feito pela moralização do 
setor público e da atividade política.

Um dos poucos avanços legislativos no comba-
te à corrupção, a Lei da Ficha Limpa, só foi aprovada 
pelo Legislativo após forte pressão popular. Mesmo 
depois de aprovada, a lei encontra dificuldades para 
produzir os seus efeitos. Primeiro, porque o sistema 
político contestou a sua validade para as eleições do 
ano passado. Agora, o Superior Tribunal Federal vai 
julgar a sua constitucionalidade, que está sendo tam-
bém questionada.

O fim do voto secreto, um pedido justo e simples 
que vem sendo feito pela sociedade há tantos anos, 
tem sido protelado por muito tempo. Há cinco anos, 
em agosto de 2006, pressionada pela população – que 
contestava a absolvição de 9 dos 12 Deputados que 
tiveram recomendação de cassação aprovada pela 
Comissão de Ética por causa de seu envolvimento 
no caso do mensalão –, a Câmara Federal aprovou, 
aprovou, por 386 votos a favor, nenhum contra e duas 
abstenções, a Emenda Constitucional que terminava 
com as votações secretas no Congresso Nacional. 
Mas, aquela votação, Presidente Rodrigo Rollemberg, 
não passou de uma peça de teatro encenada para ilu-
dir a população, que pensou que o voto secreto havia 
chegado ao fim.

Os Deputados nunca votaram a emenda em se-
gundo turno. Desde então, a matéria está na pauta do 
plenário da Câmara para que possa vir ao Senado. Ela 
foi pautada na ordem do dia da Câmara por quatro ve-
zes em 2006, 106 vezes em 2007, 26 vezes em 2009, 
mas tem passado à margem de votações no Senado. 
Falo do segundo turno dessa matéria tão importante 
que acabaria com o voto secreto.

Aqui, no Senado, a postura também não é muito 
diferente: a PEC nº 50, de 2006, de autoria do meu 
colega Paulo Paim, que trata do mesmo assunto, está 
parada nesta Casa desde setembro de 2007, quando 
foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça 
da Casa.

Srªs e Srs. Senadores, a questão do voto secreto 
é realmente polêmica e deve ser analisada com muita 
cautela e cuidado, prudência até, Presidente. O voto 
secreto foi criado para preservar o Parlamento da in-
fluência dos demais Poderes. Por isso, defendo que o 
voto secreto seja mantido apenas em duas circunstân-
cias; o resto tem que ser voto aberto, inclusive – e es-
pecialmente – na cassação de colegas Parlamentares. 
Quais as duas condições ou dúvidas que tenho para 
não abrir o voto? A votação de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal e também a votação de derrubada de 
veto. A primeira é autoexplicável; a segunda, da mesma 

forma, mas é imaginável o que vai acontecer quando 
esta Casa ou a Câmara for votar uma derrubada de 
veto a pressão que o Governo, o Poder Executivo, fará 
sobre esta Casa quando não quiser que essa decisão 
seja pela derrubada de um veto presidencial. 

É por isto, para preservar a autonomia e a in-
dependência dos Senhores Senadores e para evitar 
essa pressão, que, nesses dois casos, imagino que 
possa haver a excepcionalidade; no mais, em todas 
as votações, o voto aberto deve ser a regra adotada 
pelo Congresso. O que não podemos é nos eximir da 
responsabilidade de prestar satisfação à sociedade, 
simplesmente não votando essas matérias. Se nossa 
opinião é contra ou a favor do fim do voto secreto, isso 
deve ser manifestado com toda clareza.

Srªs e Srs. Senadores, o que mais chama a aten-
ção nas manifestações de ontem foi a reação negativa 
de algumas personalidades públicas, especialmente po-
líticos, a esses protestos. Muitos dos que criticaram as 
manifestações pela transparência e contra a corrupção 
o fazem porque hoje estão em lados opostos ao que 
estiveram no passado. Boa parte dos críticos do movi-
mento foram manifestantes contrários ao regime militar 
no passado; participaram do movimento das Diretas 
Já, nos anos 80; e, depois, nos anos 90, do movimento 
dos caras-pintadas, mas hoje não compreendem que 
os movimentos populares acontecem independente-
mente de partidos políticos, independentemente das 
ONGs, dos movimentos estudantis e de outras formas 
associativas e de organização da sociedade, Senador 
Wilson Santiago. A Internet, com suas redes sociais, 
supriu um vácuo deixado por essas instituições.

Os cidadãos já não se sentem representados por 
agremiações e compreenderam que podem protago-
nizar, eles próprios, esses eventos, individualmente 
ou em grupos independentes, como o que aconteceu 
ontem e como o que aconteceu no dia 07 de setembro. 

Dessa maneira, sem o envolvimento de partidos, 
ONGs, associações ou qualquer tipo de instituição 
que reivindique para si a liderança do movimento, os 
protestos adquirem uma legitimidade muito maior, Se-
nador Pedro Simon. E V. Exª sabe bem porque aqui, 
ao longo das últimas semanas, tem centrado, com fir-
meza e coragem, exatamente nesta direção: no com-
bate à corrupção com a história que V. Exª tem e com 
o prestígio de seriedade, de competência e de ética 
que desfruta. É exatamente para isso que nós estamos 
vendo que o Brasil acordou.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Wilson Santiago.

O Sr. Wilson Santiago (PMDB – PB) – Senadora 
Ana Amélia, V. Exª faz um relato do dia de ontem. Digo 
até que é mais extensiva: faz um relato dos últimos anos 
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da sociedade brasileira. Quando o Congresso Nacio-
nal se reuniu para dar continuidade à apresentação de 
um projeto de lei complementar, a conhecida Lei Ficha 
Limpa, isso, de fato, engrandeceu, fortaleceu, e fez a 
sociedade brasileira se sentir honrada com a atitude 
de seus representantes em um momento – digo até de 
um período raro, por tanta rapidez – aprovar na Câmara 
e aqui no Senado, à unanimidade, reconhecido e san-
cionado pelo Governo Federal e pelo próprio Tribunal 
Superior Eleitoral. Infelizmente, houve algum atrope-
lo no meio do caminho, e o povo brasileiro está com 
um nó na garganta quanto a isso, querendo estender 
seus respectivos gritos de independência e dizer ao 
Brasil da insatisfação em decorrência da interrupção 
daquilo que se originou da ideia, do pensamento e da 
construção da população brasileira nos últimos anos, 
indignada com tudo isso que V. Exª está falando no dia 
de hoje. Por essa razão, me associo a V. Exª no sentido 
de banir os males que destroem a estrutura nacional, o 
patrimônio nacional. Quero, ao congratular-me com V. 
Exª, que tem sido sempre uma voz ativa, permanente, 
disposta a enfrentar os desafios como mulher e repre-
sentante gaúcha nesta Casa, dizer que V. Exª, como 
tantas outras mulheres deste Brasil, exemplifica o povo 
brasileiro, demonstrando a necessidade de ter V. Exª 
e algumas outras mulheres no Parlamento, para dar 
continuidade a tudo que o povo espera das mulheres, 
dos homens, dos que querem o melhor para a vida 
nacional. Parabéns a V. Exª, parabéns a todos que de 
fato votaram em V. Exª. A sua representação nos dá 
o exemplo e nos direciona a seguirmos em frente em 
prol de um futuro melhor para todos nós, brasileiros.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Wilson Santiago, pela valiosa cola-
boração, pelo conteúdo do seu aparte. Quero lhe dizer, 
apenas para complementar, o que aconteceu em rela-
ção a essa ação popular que tratou e resultou na Lei 
da Ficha Limpa. Na verdade, aconteceu num período 
pré-eleitoral; a Câmara não poderia dar as costas, muito 
menos o Senado, aos anseios da população brasileira 
em torno dessa forma e desse caminho de moralização 
do processo eleitoral brasileiro, que foi resultado da Lei 
da Ficha Limpa e uma lei que está em vigor. A propó-
sito disso, penso que nem a Câmara nem o Senado 
teriam coragem de dar as costas àquele momento em 
que, por essa ação popular, movimentaram milhares 
de eleitores brasileiros a favor da Ficha Limpa, que é 
uma lei que trata de moralizar os procedimentos na 
área eleitoral. 

Estou muito feliz porque hoje recebi a informação 
de que o Vereador Mantovani, na Câmara Municipal 
de Vereadores de Erechim, no meu Estado, apresen-
tou um projeto que diz que todo servidor concursado 

para a Câmara Municipal ou para a Prefeitura precisa 
apresentar a Ficha Limpa para ser aprovado ou para 
participar, como condição para a admissibilidade ao 
concurso público. Isso é um caminho andado para 
estabelecer... Sei também que outras Câmaras de 
Vereadores estão tomando a mesma iniciativa, o que 
é confortador para todos nós. 

A sociedade está se manifestando. A propósito 
disso, vale lembrar a recente pesquisa apresentada 
pela CNI/Ibope, mostrando uma avaliação extreman-
te positiva do Governo da Presidenta Dilma Rousseff, 
coincidindo exatamente, Presidente Rodrigo Rollem-
berg, com a percepção da sociedade na região Sul 
do país, em particular no Rio Grande do Sul, de que 
a Presidenta Dilma estava com a coragem e tomou a 
iniciativa adequada, na hora certa, afastando do seu 
Governo aquelas figuras que estavam criando algum 
tipo de constrangimento. 

Esta avaliação positiva deixa muito claro que, 
mais do que a concessão de um benefício, o que inte-
ressa à sociedade é a execução e aplicação da ética, 
da responsabilidade para evitar que a corrupção con-
tinue corroendo o espaço público e a Administração 
Pública, seja no Poder Legislativo, seja no Poder Exe-
cutivo, seja no Poder judiciário. Por isso, temos aqui 
defendido aqui com tanta insistência não só a faxina 
da Presidenta Dilma, como o fortalecimento do Con-
selho Nacional de Justiça.

Ainda, a propósito da questão do que aconteceu 
ontem, tomo a liberdade de ler um trecho e pedir a 
transcrição nos Anais do Senado do artigo feito pelo 
jornalista Rudolfo Lago, do site Congresso em Foco, 
em que ele faz a avaliação com o título: “Ih... O povo 
apareceu...”

Ele diz no seu artigo, no seu comentário: 

É impossível que quem critica o atual 
movimento contra a corrupção não perceba, 
se tiver honestidade intelectual, que ele se 
fundamenta exatamente nos mesmos prin-
cípios que motivaram, por exemplo, o movi-
mento dos caras- pintadas que [foi respon-
sável pela derrubada de Collor, [nosso agora 
colega senador]. Por que aquele movimento 
era legítimo e considerado histórico e este 
agora virou uma manifestação de mauricinhos 
de direita? Nas duas vezes, quem estava à 
frente do movimento eram jovens estudantes 
de classe média. Um deles hoje, [também há 
pouco falou, o combativo senador] Lindbergh 
Farias, é senador pelo PT do Rio de Janeiro. A 
única diferença é que, antes, eram entidades 
organizadas que lideravam os movimentos, 
porque não existiam as ferramentas das redes 
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sociais que hoje proporcionam outras formas 
de mobilização.

Ao que parece, é este o ponto. Alguns dos 
partidos de esquerda, algumas das organiza-
ções que foram hoje cooptadas pelo governo 
com verbas e outras benesses, perderam a 
paternidade que tinham de organizadores das 
massas em seus protestos nas ruas. E parecem 
morrer de ciúmes disso. “Se não sou eu que 
mobilizo, então não é legítimo”, parecem dizer. 

Disseram que o sucesso do movimen-
to de 7 de setembro devia-se ao fato de ter 
acontecido ao mesmo tempo que o desfile 
militar. As pessoas teriam ido ver o desfile e 
acabaram aderindo à passeata. Hoje, milhares 
de pessoas saíram em protesto novamente, e 
não havia nenhum outro evento mobilizador 
paralelo. Disseram que o movimento era vago, 
não tinha bandeiras. Ontem, as pessoas tinham 
três reivindicações: o fim do voto secreto em 
deliberações do Congresso, a constitucionali-
dade da Lei da Ficha Limpa e a autonomia do 
Conselho Nacional de Justiça para investigar 
juízes. São bandeiras de direita?

Aliás, essa rotulagem já está fora de moda.
Senador Rodrigo Rollemberg, tudo que aconte-

ceu ontem merece uma reflexão, especialmente aqui, 
na nossa capital Brasília, no Distrito Federal, que V. 
Exª representa muito bem e certamente vai mencionar 
também esses aspectos. 

Mas eu não queria encerrar este pronunciamento 
sem fazer um registro. Ontem foi celebrado o Dia do 
Corretor de Seguros. A minha homenagem é devida 
a esses profissionais pela importância social do seu 
trabalho. Como o próprio nome já diz, eles fornecem 
segurança às pessoas, às famílias, às empresas, ao 
patrimônio. Quem de nós nunca precisou de um corre-
tor de seguros em um momento crítico, como em um 
acidente, em um roubo, em um falecimento? Sempre 
nessas horas podemos contar com a presteza e o 
apoio desses profissionais. 

Tenho defendido aqui no Senado, de forma per-
manente, a inclusão dos corretores de seguros e de 
outras categorias, como os representantes comerciais, 
no Simples Nacional. Solicitei a inclusão na Ordem do 
Dia do PLS nº 467, de 2008, de autoria da ex-Senadora 
e atual Ministra Ideli Salvatti. O PLS nº 467 permite 
o ingresso de diversas atividades no Simples, entre 
os quais a de corretagem de seguros e também de 
fisioterapia.

Hoje, Sr. Presidente, é o Dia do Fisioterapeuta. 
Por isso a minha homenagem se dá insistindo na apro-
vação desta matéria.

A propósito do Dia do Fisioterapeuta, o Senado 
Federal o está comemorando hoje, mas realiza, na 
sexta-feira, amanhã, diversas atividades gratuitas vol-
tadas a esses profissionais, estudantes, servidores da 
Casa e comunidade em geral. O evento será gratuito. 
Para participar, basta se inscrever pelo telefone que 
eu vou tomar a liberdade de divulgar: 3303-5060. A 
celebração diz respeito também à questão de saúde 
pública. As atividades serão promovidas pela Secreta-
ria de Assistência Médica e Social do Senado Federal.

Dessa forma, homenageio não só os corretores de 
seguro, cujo dia foi ontem, e também os fisioterapeutas, 
cuja data celebramos hoje. Mas a homenagem princi-
pal é ao cidadão brasileiro que ontem foi às ruas para 
celebrar e intensificar a campanha contra a corrupção.

Muito obrigada, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, do Regimento Interno.)

IH... O POVO APARECEU...

Rudolfo Lago

O efeito mais assustador da II Marcha contra a 
Corrupção é descobrir que existe uma parte da atual 
esquerda vinculada ao governo que ficou reacionária. 
Algumas reações vistas durante o dia de ontem (12), 
enquanto 13 mil pessoas iam às ruas em Brasília – sem 
contar os milhares que saíram no Rio, em São Paulo, 
Curitiba, etc. – protestar contra a corrupção pareciam 
lembrar o que diziam os apoiadores dos velhos gene-
rais de antigamente, diante das milhares de pessoas 
que iam às ruas pela anistia, pela Constituinte, pelas 
diretas. “Subversivos, bagunceiros, agitadores”, di-
ziam os adoradores de generais de antigamente. “Di-
reita inconformada, mauricinhos e patricinhas, 13 mil 
porsheiros”, disseram ontem alguns com mensagens 
pelo twitter e outras redes sociais. O mesmo tipo de 
espanto do que acontece à sua revelia. O mesmo as-
sombro diante do que lhe sai do controle. “Como vai 
abafar nosso coro a cantar na sua frente”, perguntava 
Chico Buarque na antológica. Apesar de Você que, 
infelizmente, parece ter ficado atual outra vez. “Nar-
ciso acha feio o que não é espelho”, dizia Caetano  
Veloso em Sampa.

É impossível que quem critica o atual movimento 
contra a corrupção não percebe – se tiver honestida-
de intelectual – que ele se fundamenta exatamente 
nos mesmos princípios que motivaram, por exemplo, 
o movimento dos caras pintadas que derrubou Fer-
nando Collor. Por que aquele movimento era legítimo 
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e considerado histórico e este agora virou uma mani-
festação de mauricinhos de direita? Nas duas vezes, 
quem estava à frente do movimento eram jovens es-
tudantes de classe média. Um deles hoje, Lindbergh 
Farias, é senador pelo PT do Rio de Janeiro. A única 
diferença é que, antes eram entidades organizadas 
que lideravam os movimentos, porque não existiam as 
ferramentas das redes sociais que hoje proporcionam 
outras formas de mobilização.

Ao que parece, é este o ponto. Alguns dos par-
tidos de esquerda, algumas das organizações que fo-
ram hoje cooptadas pelo governo com verbas e outras 
benesses, perderam a paternidade que tinha de orga-
nizadores das massas em seus protestos nas ruas. E 
parecem morrer de ciúmes disso. “Se não sou eu que 
mobilizo, então não é legítimo”, parecem dizer.

Disseram que o sucesso do movimento de 7 de 
setembro devia-se ao fato de ter acontecido no mes-
mo tempo que o desfile militar. As pessoas teriam ido 
ver o desfile e acabaram aderindo à passeata. Hoje, 
milhares de pessoas saíram em protesto novamente, 
e não havia nenhum outro evento mobilizador paralelo. 
Disseram que o movimento era vago, não tinha ban-
deiras. Ontem, as pessoas tinham três reivindicações: 
o fim do voto secreto em deliberações do Congresso, 
a constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa e a auto-
nomia do Conselho Nacional de Justiça para investigar 
juízes. São bandeiras de direita?

Há uma imensa e inacreditável confusão nas 
críticas ao movimento contra a corrupção. As pessoas 
que hoje protestam nas ruas não são nem um pouco 
diferentes daquelas que protestaram contra Collor em 
1992. Não são nenhum pouco diferentes daquelas que 
lotaram a avenida Paulista na festa após a eleição de 
Lula em 2002. E o que anseiam também não é nem 
um pouco diferente. Se parte do PT é hoje réu num 
processo de corrupção no Supremo Tribunal Federal, 
não foram as pessoas que vão às ruas e seus anseios 
exatamente os que mudaram. Se o Governo Lula foi 
imensamente transformador do ponto de vista social, 
isso não quer dizer que as pessoas tenham que tolerar 
a corrupção pública. Uma coisa não tem nada a ver com 
a outra. Se o dinheiro que desce pelo ralo e vai parar 
nos bolsos dos corruptos fosse também investido nos 
programas sociais, o resultado seria ainda mais efeti-
vo. Vale lembrar, como tem mostrado este Congresso 
em Foco na série “Folia com o Dinheiro Público”, que 
apenas no Ministério do Turismo o rombo foi de R$80 
milhões. Quantas casas populares dá isso? Para que 
os mais pobres entrem para a classe média é preciso 
mesmo que alguns políticos enriqueçam?

Quem acompanhou as duas manifestações, no 7 
de setembro e ontem, vê claramente que não se trata 

de um movimento contra o Governo. Pode haver alguém 
aqui e ali que proteste contra a Presidenta Dilma, mas 
não é o nome dela que a maioria das pessoas grita. 
Até porque foi a própria Dilma quem trouxe o tema da 
corrupção para a pauta do País, na reação – que as 
pessoas que vão às ruas acham correta – que teve 
contra as denúncias de corrupção em seu Governo. 
Se Dilma continuar fazendo o que fez nos casos dos 
Ministérios do Transporte e do Turismo, as pessoas 
que estão nas ruas irão aplaudi-la. Se os partidos que 
compõem a sua base acham ruim, problema deles. 
Não menosprezem a força das pessoas na rua. Quem 
duvida dela, vai quebrar a cara. Como dizia a palavra 
de ordem na passeata: “Ih, fudeu! O povo apareceu”!

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Parabéns, Senadora Ana Amélia, pelo 
seu pronunciamento.

Antes de passar novamente a Presidência à Sena-
dora Ana Amélia, quero aproveitar para cumprimentar 
todos os fisioterapeutas do Brasil pela data de hoje.

Recentemente, precisei muito desse serviço, 
porque quebrei o pé, Senador Pedro Simon, e passei 
45 dias com ele imobilizado. Para voltar a andar nor-
malmente, eu me utilizei desse serviço.

Quero cumprimentar os fisioterapeutas do Senado 
pelo excelente serviço e todos do Brasil, que contribuem 
para que as pessoas possam ter uma vida melhor e 
voltar à normalidade da sua locomoção a partir desse 
trabalho tão importante.

Parabéns a todos os fisioterapeutas brasileiros.
Passo a Presidência à Senadora Ana Amélia.
O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da Pre-

sidência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Inscrito pela Liderança do PSB, Senador Ro-
drigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Ana Amélia, Presidenta desta sessão, Senador Pedro 
Simon, eu subo a esta tribuna, Senadora Ana Amélia, 
para tratar do mesmo tema que V. Exª, e começo me 
solidarizando com o seu pronunciamento. 

Faço questão de reiterar todas as questões que V. 
Exª colocou. Serei até um pouco repetitivo em relação 
ao que V. Exª colocou, mas não posso deixar também, 
na condição de Senador pelo PSB do Distrito Federal, 
de manifestar meu apreço e apoio a todas as mani-
festações que aconteceram ontem no Brasil, em mais 
de 10 capitais, especialmente em Brasília, que vem 
dando uma grande demonstração de inconformismo, 
uma grande demonstração de mobilização em torno 
do combate à corrupção.
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Venho acompanhando, ao longo das últimas se-
manas, os pronunciamentos sempre muito esclarece-
dores e muito firmes do Senador Pedro Simon, quando 
contesta inclusive a opinião de alguns articulistas de 
que esses movimentos não dariam em nada porque 
não têm um foco objetivo ou de que esses movimentos 
são despolitizados. Na verdade, o que as manifesta-
ções de ontem demonstraram é que a juventude bra-
sileira – especialmente a juventude brasileira, porque 
grande parte dos manifestantes, em todas as capitais 
brasileiras, era de jovens – está absolutamente afinada 
com a agenda da modernidade neste País.

Combater a corrupção neste momento, não há 
nada tão importante do ponto de vista de garantir 
mais recursos para a educação, para a saúde, para a 
segurança, para o transporte coletivo. E as agendas 
apresentadas por esses movimentos não tiveram a 
participação, na sua organização, de partidos políti-
cos, o que demonstra que os partidos políticos estão 
se distanciando da representação. Temos uma crise 
de representação política no Brasil neste momento.

Mas são três as bandeiras, todas fundamentais 
para o aprimoramento da democracia em nosso Brasil.

A questão do voto aberto. Como foi bem colocado 
aqui, a chamada PEC do voto aberto foi aprovada em 
primeiro turno, por unanimidade, na Câmara, com 386 
votos, em 2006. No entanto, até hoje não foi apreciada 
em segundo turno. É claro que temos o direito de saber 
como os representantes da população se posicionam 
e votam. Temos de dar transparência à manifestação 
dos Parlamentares. O voto aberto, portanto, é o voto 
que consolida e aprofunda a democracia em nosso 
País. As pessoas têm de assumir a responsabilidade 
do seu voto, e os eleitores têm de saber como seus 
representantes os representam, seja na Câmara ou 
no Senado. Portanto, uma bandeira absolutamente 
sintonizada, correta politicamente.

Em segundo lugar, a defesa da força, das prerro-
gativas do Conselho Nacional de Justiça, que foi uma 
conquista da democracia brasileira. Nenhum poder nes-
te País – nenhum, nem o Executivo, nem o Legislativo, 
nem o Judiciário – pode estar distante ou pode estar 
isento de um controle social, de um autocontrole que 
possa corrigir as distorções para que o poder tenha 
cada vez mais a respeitabilidade do conjunto da popu-
lação, compreendendo essa confiança da população 
como um instrumento fundamental para a credibilida-
de dessas instituições, para que os poderes possam 
cumprir suas finalidades. Temos de saber identificar 
e punir o que está errado. Não devemos ter medo de 
punir o que está errado, porque através da punição do 
que está errado é que fortaleceremos as instituições.

Em terceiro lugar, a defesa da Lei da Ficha Lim-
pa. Ora, a população brasileira se mobilizou de uma 
forma extraordinária, porque o nosso sistema legal di-
ficulta a participação da população. Hoje, exige mais 
assinaturas para fazer um projeto de iniciativa popular 
do que para criar um partido político. São necessárias 
1,3 milhão de assinaturas para apresentar um projeto 
de iniciativa popular, enquanto para criar um partido 
político são necessárias apenas 490 mil assinaturas. 
E, ainda assim, a população se mobilizou, foi para as 
ruas e conseguiu apresentar uma proposta de lei que 
ficou conhecida como Ficha Limpa, ou seja, que tira da 
política aqueles candidatos condenados pelos tribunais, 
melhorando a qualidade da política. Essa manifestação 
recebeu algo em torno de dois milhões de apoios pela 
Internet e tramitou. Em função dessa pressão popular, 
o Congresso brasileiro aprovou a Lei da Ficha Limpa.

Quero aqui manifestar a minha confiança, a minha 
convicção de que o Supremo Tribunal Federal estará 
à altura das expectativas da população brasileira e 
dirá, com muita clareza, com muita tranquilidade, que 
a Ficha Limpa é constitucional. A Ficha Limpa é um 
avanço da democracia brasileira e, como tal, deve ser 
implementada já na próxima eleição. Tenho convicção 
de que isso vai acontecer. E, mais uma vez, demonstra 
o sentimento da população, que está se mobilizando 
pelas redes sociais em torno de três agendas que de 
despolitizadas não têm nada. São agendas realmente 
muito politizadas, no sentido da grande política. Es-
tão afastadas as manifestações das representações 
partidárias, o que merece de todos nós uma profunda 
reflexão, porque demonstra claramente uma crise da 
representação política em nosso País, uma crise da re-
presentatividade dos partidos políticos em nosso País.

Ao invés de negar essas manifestações, o que 
nós precisamos fazer é refletir sobre isto: o que fazer 
para aproximar as agendas dos partidos, as práticas 
dos partidos, dos anseios da população.

É importante ressaltar o papel das redes sociais, 
das mídias sociais, nesse processo de mobilização. 
É uma mobilização quase que espontânea, o que só 
aumenta, no meu entendimento, o valor dessas ma-
nifestações, que devem ser estudadas como um fe-
nômeno importante da nacionalidade e da civilidade 
brasileira neste momento. Mas não posso deixar de 
registrar, com uma ponta de satisfação e uma ponta 
de indignação, o fato de que é em Brasília, no Distrito 
Federal, unidade da Federação que tenho a honra de 
representar, que estão se dando as maiores manifes-
tações de combate à corrupção no Brasil.

Não é à toa, Senadora Ana Amélia, que preside 
esta sessão, não é à toa, Senador Pedro Simon. Brasília 
tem uma ferida aberta. Brasília ainda sangra. Brasília 
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ainda se ressente, e se ressente nos serviços públicos, 
se ressente no dia a dia, se ressente na sua imagem 
externa, se ressente na autoestima da sua população. 
Brasília ainda se ressente do maior escândalo docu-
mentado da história deste País, certamente um dos 
maiores escândalos da história deste País, que foi a 
Caixa de Pandora.

E temos de reconhecer que, até aqui, o senti-
mento, em relação a essa questão é de impunidade. 
É um sentimento de impunidade porque os principais 
personagens que participaram desse esquema que 
envergonhou e que dilacerou a imagem da cidade con-
tinuam livres. Até aqui, não houve medidas efetivas de 
combate. E é importante ressaltar que a impunidade é 
um alimento feroz para o aumento da corrupção.

E essa não é uma questão local. É por isso que 
tenho insistido em trazer este tema ao plenário do 
Senado. A questão da Caixa de Pandora diz respeito 
à credibilidade nacional, à credibilidade sobre se efe-
tivamente vamos dar um basta à impunidade. E é por 
isso que falo com uma ponta de indignação. Na verda-
de, as maiores manifestações estão acontecendo em 
Brasília, porque há um inconformismo da população 
da cidade em função da impunidade que ainda vigora 
na cidade em função da Caixa de Pandora.

Mas entendo que, ouvindo esses recados das 
ruas, precisamos nos sintonizar com o sentimento da 
população, construindo uma agenda legislativa que 
permita avanços no combate à corrupção, com ma-
nifestações claras em relação à confiança de que o 
Supremo vai manter a validade da Lei da Ficha Limpa; 
colocando em pauta a proposta de emenda à Cons-
tituição que institui o voto aberto – e efetivamente 
cobrando do Presidente do Senado e do Presidente 
da Câmara que os plenários das duas Casas a apre-
ciem –; cobrando a manutenção das prerrogativas 
do Conselho Nacional de Justiça; e ampliando, com 
outra pauta propositiva, como a proposta do Senador 
Pedro Taques, que aumenta a punição para os crimes 
de corrupção, considerados crimes hediondos, com a 
priorização, por parte dos tribunais de avaliação, da 
análise e do julgamento dos crimes contra o patrimônio. 
Enfim, uma série de agendas, de projetos e de ações 
que ampliem a transparência no Brasil, que ampliem 
os instrumentos de controle social, os instrumentos de 
punição ao crime, para extirparmos definitivamente, ou 
pelo menos na proporção que existe, a corrupção no 
País. Essa é a questão.

Quero cumprimentar todos os jovens brasileiros 
e todas as pessoas que participaram dessas mani-
festações, especialmente a juventude de Brasília que 
tem se mobilizado e tem chamado a atenção do País. 
Esta é a imagem que queremos promover e divulgar 

de Brasília: a imagem do inconformismo, a imagem de 
jovens que lutam pelo aprofundamento da democra-
cia, que lutam pelo aprofundamento da justiça social 
e pelo aprofundamento dos instrumentos de combate 
à corrupção em nosso País.

Por fim, Srª Presidenta, queria fazer um registro. 
Na última terça-feira, desta tribuna, tive oportunidade 
de falar sobre a minha preocupação com o aumento da 
violência no trânsito do Distrito Federal, que chegou a 
ser conhecido em um passado recente como exemplo 
de civilidade, de urbanidade, quando as pessoas eram 
tratadas com respeito, quando o pedestre era tratado 
com respeito e Brasília tinha se transformado em re-
ferência nacional. E isso foi feito por meio de campa-
nhas educativas, com o apoio do Governo do Distrito 
Federal e da imprensa local, que teve uma participa-
ção fundamental na mobilização da população nesse 
processo educativo e de conscientização.

Retorno a esse tema para comentar o desdobra-
mento de uma matéria que o Correio Braziliense vem 
trazendo com grande destaque e que vem gerando uma 
grande polêmica na cidade, ou seja, o uso de pistolas 
lançadoras de raios elétricos...

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Gás paralisante.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Mas a partir de eletricidade, com microasper-
sões de eletricidade e que teria um efeito paralisante. 
Entendo e quero cumprimentar o Governador Agnelo 
pelas declarações que estão hoje no jornal, quais se-
jam, que isso não foi discutido com ele e que não vai 
autorizar, porque é caminhar pelo lado equivocado, um 
lado que só vai ampliar os instrumentos de violência 
no trânsito, quando o caminho é o caminho da educa-
ção, é o caminho da conscientização, é o caminho da 
mobilização da população e o caminho de combater 
a impunidade. As pessoas que cometerem delitos de 
trânsito têm de ser punidas. 

Agora, a utilização desse dispositivo é excessiva. 
Acho que essa questão tem de ser mais bem debatida 
no âmbito do Distrito Federal. Entendo que devemos dar 
todas as condições para que os agentes de trânsito do 
Distrito Federal atuem, e atuem de forma qualificada. 
O Detran é uma instituição extremamente respeitada 
no Distrito Federal, mas entendo que seria um equívo-
co banalizar a utilização de um instrumento que pode 
gerar algum perigo, trazer consequências nefastas, ao 
invés de priorizar as ações efetivas de educação, de 
mobilização da população e de melhoria da qualidade, 
da civilidade, da urbanidade na relação com o trânsito. 

Quero cumprimentar o Governador, manifestar a 
confiança de que o Detran vai buscar o melhor caminho. 
Seria um bom momento para que a sociedade como 
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um todo, a cidade como um todo, através de todas as 
suas instituições, através do Governo do Distrito Fe-
deral, da imprensa da cidade, das universidades, das 
igrejas, enfim, de todas as entidades do Distrito Fe-
deral, voltasse a se mobilizar em torno de um grande 
programa educativo, da retomada do programa iniciado 
pelo então Governador Cristovam, o Paz no Trânsito, 
programa que orgulhou a população do Distrito Fede-
ral, que ampliou a autoestima da população do Distrito 
Federal, que deu um exemplo de civilidade ao Brasil. 
Esse é outro exemplo de imagem da nossa cidade que 
queremos divulgar e promover em todo o País. 

Isso acontecia quando viajávamos para outros 
lugares do Brasil e ouvíamos: “Cuidado, aqui não é 
como Brasília, as pessoas ainda não se conscientiza-
ram da necessidade de respeitar o pedestre”. Portanto, 
Brasília promovia uma imagem extremamente positiva, 
e nós temos de voltar a promover essa imagem extre-
mamente positiva. 

Fica aqui a minha sugestão ao Governador do 
Distrito Federal e às instituições representativas do 
Distrito Federal: que nos mobilizemos todos novamente 
em torno de grandes campanhas educativas, de gran-
des campanhas mobilizadoras da população em torno 
da construção de um trânsito seguro, de um trânsito 
civilizado na capital da República.

Muito obrigado, Srª Presidenta, pela generosi-
dade do tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Rodrigo Rollemberg, são temas real-
mente importantes as duas questões abordadas por 
V. Exª, especialmente a que diz respeito ao combate à 
corrupção, à mobilização da sociedade brasileira. Em 
particular na nossa Capital, na nossa querida Brasília, 
esse trânsito precisa se tornar mais civilizado. Concor-
do plenamente com V. Exª. 

O Senador Flexa Ribeiro está inscrito. Também 
estão inscritos os Senadores Randolfe Rodrigues e 
Wilson Santiago. O Senador Rodrigo Rollemberg aca-
bou de falar pela Liderança do PSB. 

Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Ana Amélia, senhores e senhoras, 
como muito bem V. Exª abordou, assim como o ilus-
tre orador, Senador de Brasília, que me antecedeu, o 
assunto do momento é exatamente o dia de ontem. 

Eu fiquei impressionado por sentir que alguns 
imaginavam e até alguns cientistas políticos diziam que 
o assunto ia morrer, que não houve um ato inflamató-
rio, que não era que nem as Diretas Já, que queriam 
derrubar os generais e eleger um presidente; que não 
era que nem o impeachment, que queria derrubar um 

presidente comprometido com a ética. Agora, o assun-
to é muito genérico – e muito genérico: qual é o tipo 
de corrupção que faz alguém ir para a rua se pratica-
mente este é um País quase que cheio de corrupção?

Ontem, foi um dia positivo. Vejo isso pelos vários 
jornais. No Correio Braziliense foram quatro páginas. 
“Da rede para a rua”, segunda página; na terceira, 
“Foco no fim do sigilo”; e, na quarta, “Cardeal conde-
na desvios”.

Meus cumprimentos ao Correio Braziliense. Re-
almente, ele expressa absolutamente o que aconteceu. 

Os jovens de Brasília – convém que se esclare-
ça, não porque Brasília seja foco de corrupção ou se 
destaque, mas porque a Capital é aqui, e a corrupção 
de todos os Estados de Brasília termina repercutindo 
em Brasília – têm tido uma atuação excepcional.

Tomei conhecimento do pronunciamento do Pre-
sidente da OAB do Brasil. Subiu no caminhão e falou, 
com todas as letras, com todas as sílabas. Foi firme. 
Aliás, da OAB, justiça seja feita, em nível nacional, em 
todos os Estados, no meu do Rio Grande do Sul, de 
modo especial, os jovens estavam lá; os jovens esta-
vam lá com firmeza, com tranquilidade, mas sabendo 
o que queriam.

Passaram aqui, na frente da nossa Casa; fica-
ram um bom tempo ali, na frente do Supremo; falaram 
muito ali, na frente do Supremo, em ficha limpa, em 
autonomia e liberdade para o Conselho da Magistra-
tura; muitos vivas à Corregedora-Geral; falaram muito 
no voto aberto a que V. Exª se referiu, mas, ontem, eu 
diria que o fato importante, novo, não novo no sentido 
de... A CNBB esteve presente e está presente desde 
o início, mas os dois pronunciamentos, o do Cardeal 
Scherer, de São Paulo, e o do Presidente Nacional da 
CNBB, prezado Cardeal Dom Raymundo Damasceno, 
nas festividades religiosas lá em Nossa Senhora Apa-
recida, foram severamente, asperamente duros no que 
tange ao combate à corrupção.

Damasceno fez o seu pronunciamento do altar. 
Durante o sermão, a Igreja estimula fiéis a protestar 
contra a corrupção, dizendo que a corrupção atinge toda 
a sociedade. D. Scherer: “Quando não somos mais ca-
pazes de reagir e de nos indignar diante da corrupção, 
é porque nosso senso ético também ficou corrompido 
[é exatamente esse o termo]. Quando o povo começa 
a se manifestar, a coisa começa a melhorar”.

“Depois de chamar o rio Tietê de ‘rio da 
morte’ e ‘esgoto a céu aberto’, o cardeal com-
parou a situação de suas águas aos desvios 
na política. A corrupção é como a água suja do 
Tietê. Não gera vida, não é coisa boa”. 
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Pediu a intercessão de Nossa Senhora para que 
as coisas mudassem no Brasil. 

E Dom Damasceno, a 180 quilômetros, lá em 
Nossa Senhora Aparecida, disse: “Sabemos de mani-
festações organizadas por redes sociais e defendemos 
que a população deve acompanhar nossos homens 
públicos, sejam do Executivo ou do Legislativo [ou do 
Judiciário]”. 

“Quando há denúncias de corrupção, que 
sejam investigadas, que se investigue se há 
responsáveis ou não”.

Dizem as notícias que esse fatos correram no 
Brasil inteiro.

O Estado de S.Paulo: “Protesto contra corrup-
ção em 18 cidades”.

O Globo: “Ficha limpa já é exigida em quatro es-
tados e dez cidades”.

Senadora Ana Amélia, eu estava ouvindo o seu 
pronunciamento, e V. Exª disse que se deve estender 
isso ao Brasil, Estados e Municípios. É interessante 
isso! Em dez cidades do Brasil, já existe lei de ficha 
limpa para os vereadores e para os funcionários da 
prefeitura. Para todos os cargos em comissão, todos 
eles, há exigência de transparência no seu passado. 
E em quatro Estados já acontece isso.

Vamos falar com os nossos companheiros que o 
façam lá no Rio Grande do Sul.

Temos de fazer um projeto aqui. Assim como te-
mos o projeto de ficha limpa para o cidadão ser Depu-
tado, Senador, Prefeito, para ser político, deveria haver 
a exigência da ficha limpa para o cidadão ser Ministro, 
para ser nomeado Diretor da Petrobras, Presidente do 
Banco do Brasil, Presidente do Banco Central. Obri-
gatoriamente deveria haver. 

Está aí uma caminhada importante para nós 
prosseguirmos no nosso trabalho.

Na nossa querida Zero Hora também se lê: “Inter-
net arrasta às ruas do país um basta contra a corrup-
ção”. Uma página inteira: “Indignação ganha as ruas”.

Correio do Povo diz: “Atos de corrupção tomam 
conta do país”.

Tenho aqui, mas não vou ler os outros jornais. 
Todos destacando o êxito do dia de ontem.

Vários Parlamentares – e sou um deles – têm 
insistido nessa matéria desta tribuna. Alguns até me 
perguntam: “Você não está sendo repetitivo, Simon? 
Afinal, você já falou, eu já vi”! É verdade. Estou sen-
do repetitivo. Mas falta muito para chegarmos onde 
queremos. 

A questão que temos que analisar, primeiro, é 
a onda que se faz. Deixa passar. Dez dias, um mês, 
dois meses, vem outro escândalo, e a gente esquece 

tudo. Isso não pode acontecer. Essa mobilização tem 
que continuar. 

O número de ontem foi praticamente igual ao 
número do dia 7 de setembro. Foi muito bom, mas 
o importante, meus irmãos, é que você, que esteve 
ontem, faça com que na próxima reunião haja ainda 
mais gente: teu amigo, teu irmão, teu vizinho, teu co-
lega, teu filho, teu pai. Vamos para rua. E que se inicie 
esse movimento continuado, para cobrar as provas do 
combate à corrupção. 

Eu ouvi o pronunciamento de V. Exª. É sério, eu 
fico com vergonha de estar aqui na televisão. 

Há não sei há quantos anos, por unanimidade, a 
Câmara aprovou o voto aberto; e há não sei quantos 
anos não o coloca em votação. Mas nem na ditadura 
aconteceu isso. Quem impede? Vamos lá cobrar do 
Presidente da Câmara. Vamos lá cobrar dos líderes 
que coloquem em votação. Há uma ditadura dos líde-
res neste Congresso. Não colocam em votação. E nós, 
aqui no Senado? O projeto não consegue vir a plená-
rio. Mas o que é isso?! Vamos falar com o Presidente.

V. Exª, apesar de tão jovem e menininha ainda 
nesta Casa, já tem uma liderança tão importante! Va-
mos combinar com os líderes e colocar em votação. 

Em meio a essa caminhada, seria muito impor-
tante que o Senado, antes mesmo de a Câmara fazer 
a segunda votação, colocasse a nossa matéria em 
votação. Nem que ela terminasse ficando na gaveta 
da Câmara. Mas vamos aprovar a nossa. Obrigatoria-
mente, vamos aprovar.

É impressionante como a opinião pública está 
entendendo esse debate em torno da decisão do Su-
premo e do Conselho da Magistratura. 

Como disse o Presidente da OAB, ontem, no 
seu pronunciamento, em cima do caminhão, na frente 
do Museu Imperial, é fundamental a plena autonomia 
do Conselho. É fundamental que continue como está; 
que haja autonomia para que a ministra responsável 
apresente sua denúncia e que o Conselho decida como 
acha que deve decidir.

O Ficha Limpa foi uma vitória do povo. Vamos re-
conhecer, com humildade, que o Congresso se curvou 
diante da majestade da opinião popular. O Supremo 
não pode frustrar essa expectativa da sociedade. 

As interpretações jurídicas são magníficas. Os 
discursos, as fórmulas de apresentar são uma melhor 
que a outra. Mas a verdade é esta: o Ficha Limpa já 
mudou a eleição passada, apesar de não ter entrado 
em vigor, mas só pelo fato de pessoas que deixaram 
de se candidatar porque sabiam que havia sido apro-
vado o Ficha Limpa e teriam contas a prestar. 

Imaginem no ano que vem: nas eleições muni-
cipais, existindo o Ficha Limpa, nós vamos começar 
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a orientar o mapa da zona eleitoral da nova gente de 
classe política que virá e dos que ficarão pelo caminho, 
trancados lá na Justiça Eleitoral. Alguns nem sequer 
trancados, porque não se candidatam, como aconte-
ceu na última eleição. 

Tenho certeza de que o Supremo haverá de en-
tender o seu papel. Nunca me lembro, na história insti-
tucional do Brasil, de ver um dos Poderes, o Supremo, 
com uma posição de tanta evidência, com uma força 
tão preponderante e com uma determinação tão firme 
como a que está aí. Ficha Limpa, continuidade da in-
dependência do Conselho. Depois virá a votação do 
mensalão. E o povo continuará. 

Meus jovens, vocês estão fazendo um movimento 
cuja profundidade talvez não entendam. Vocês estão 
mexendo nos nervos dos pais, dos irmãos, dos paren-
tes, dos políticos, dos empresários, dos trabalhadores, 
de todo cidadão que tem um pingo de responsabilidade, 
seja ele civil, seja padre, seja freira, seja pastor, seja o 
que for. Vocês os estão chamando à consciência. Como 
diz o Cardeal, se a sociedade perde a sensibilidade 
com relação à corrupção é porque sua sensibilidade 
já está comprometida. Por isso, continuem. 

Domingo, em Porto Alegre, Sr. Presidente, have-
rá uma caminhada. Dia 15, a OAB do Rio Grande do 
Sul, com seu extraordinário Presidente e várias e vá-
rias outras entidades estarão à frente de uma grande 
caminhada. Agora não vai parar. Tenho a expectativa 
de que a caminhada vai dar certo. Tenho a expectati-
va de que vamos vencer o jeitinho brasileiro de deixar. 
‘”Vira a folha, espera para amanhã”. O pessoal está 
esperando isso. 

O pessoal está olhando para vocês na rua: “Não 
aumentou. São 20 mil. No dia 7 de setembro foram 
20 mil também. Até o fim do ano, vem o Natal, vem o 
ano-novo, e muda”. 

Não pode mudar. Vamos esperar as decisões do 
Supremo. Vamos acompanhar de olho arregalado as 
decisões do Supremo. Vamos rezar para que a Presi-
denta da República escolha bem essa ministra que vai 
para o Supremo, porque o voto dela pode ser o decisi-
vo. Não nos esqueçamos de que o Ficha Limpa ficou 
cinco a cinco em uma votação, e a interpretação que 
se tinha era que, quando está cinco a cinco, deveria 
valer a interpretação do órgão da Justiça Eleitoral, que 
deu ampla maioria favorável, mas o Presidente resol-
veu dar por empate e deixar no empate à espera do 
novo membro do Supremo. 

Vamos aguardar, mas você, jovem, cobre, cobre, 
insista. Meu filho esteve lá e voltou emocionado para 
casa, voltou emocionado. Quando eu o vi, ele estava 
com a camiseta preta, que deram para ele, se não me 
engano, o movimento dos funcionários, e feliz da vida. 

E eu fiquei muito feliz de ver meu filho lá. Amigos meus, 
com os quais eu almocei ontem, quando eu vi os filhos 
deles estavam chegando todos de camisa preta. O meu 
filho eu pedi para ir, mas aos filhos dos meus amigos 
os pais perguntaram: “Onde é que você estava, meu 
filho?” “Pai, nós fomos no movimento; toda a nossa 
aula foi.” O pai não precisou pedir, ele é que foi e veio 
mostrar para o pai e veio cobrar do pai. É isso que nós 
temos que fazer. Os pequenos movimentos crescem e 
se tornam grandes ideias. Vocês já imaginaram se, de 
repente, se formar um consciente na sociedade brasi-
leira, uma consciência no sentido de apontar rumos?

Hoje, de certa forma, qual é a censura, qual é 
a fiscalização que nós temos na realização da nossa 
vida? Na vida social, é uma abertura de liberdade total.

Eu sou de um tempo duro! Eu me lembro, lá em 
Caxias do Sul, uma amiga de minha irmã, Alice, era 
uma das pessoas mais digna, mais querida, mais sérias 
que eu conheci, daquelas que, desde os 16 anos, pre-
parou o enxovalzinho e foi costurando peça por peça. 
Linda! Não casou. E o tempo passou. E um juiz de di-
reito brilhante, diga-se de passagem, a esposa – que 
nunca foi santa – fugiu com não sei quem e deixou ele 
com quatro filhos. O tempo passou, passou... E quis o 
destino que os dois se encontrassem. Naquela altura, 
falava-se em se casar no Uruguai. A guerra que foi em 
Caxias! Eu, rapazinho, meu primeiro pronunciamento 
público lá no Juvenil, brigando com aquela turma – o 
juiz de direito tinha uma mesa reservada em todos os 
bairros – porque não admitiu que ela entrasse, porque 
não era casada. Foi um movimento em que a socie-
dade inteira, a igreja contra nós, todo o mundo contra 
nós! Mas era assim...

Hoje, a liberalidade é total: liberalidade da família, 
liberalidade da educação... Hoje o contexto é aberto. 
Poucos são os freios que nós temos. Por isso, quem 
sabe, não é exatamente essa mocidade na rua, nes-
se movimento pela ética na política... Esse movimento 
pode ser um movimento chamativo aos espíritos que 
estão dentro da alma humana. Nós estamos aqui e 
nossa essência é buscar a verdade, é fazer o bem, é 
praticar a justiça. O homem não está no mundo para 
ser animal do próprio homem, para ser autodevorado.

Uma caminhada nesse sentido é muito importante 
em um País do tamanho deste, que produz o suficiente 
para alimentar praticamente o mundo, onde passam 
fome quase um milhão de crianças, em que mais de 
30% do Produto Interno Bruto flui nos desvios da cor-
rupção. Vocês, jovens, estão nessa caminhada. Hoje, 
estão com uma blusa preta, em sinal de pesar, mas, 
amanhã, talvez, estejam com bandeiras brancas, em 
sinal da paz que poderemos conseguir e que havere-
mos de conseguir.
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Fiquei sabendo da presença de V. Exª ali e fiquei 
muito feliz, porque, no dia anterior, eu tinha insistido 
com V. Exª, dizendo: “Vá!”. “Eu não vou, porque...” Che-
guei à manifestação bem ao fim, encontrei o remanejo 
final. Todos estavam contentes em ter visto V. Exª, por-
que, afinal, V. Exª é um guri igual a eles, só que com 
um mandato de Senador da República.

Com o maior prazer, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-

nador Pedro Simon, uma das tarefas que tenho pro-
curado cumprir aqui é ser liderado por V. Exª nessa 
causa, nessa campanha, desde o primeiro momento 
em que V. Exª nos convocou a utilizarmos esta tribu-
na para falar que a Presidenta, se quisesse, poderia 
contar conosco na luta contra a corrupção. Daí surgiu 
o grande fato, a grande novidade: essa meninada na 
rua. Ouvi seu último pronunciamento aqui, em que V. 
Exª dizia que tínhamos de acatar as recomendações 
deles, de que os políticos não poderiam ir lá. Depois, 
V. Exª me perguntou: “Tu tens alguma identidade? Tu 
tens de ir lá”. V. Exª insistiu comigo, e fui obediente aos 
dois mandamentos: fui lá para acompanhar o movimen-
to e, ao mesmo tempo, fiz questão de ir até lá como 
mais um, como cidadão. Acho que esse movimento 
tem de ser rebelde, tem de ser jovem, como já o é. Foi 
da juventude brasileira que brotaram – e V. Exª sabe 
muito bem disso – as grandes conquistas deste País 
dos últimos 30 anos. O movimento tem de ser rebelde, 
como o é. Há um extremo aqui e outro extremo acolá, 
mas isso é característico da rebeldia. Há um excesso 
aqui e outro excesso acolá, mas isso é característico 
da rebeldia. E o movimento tem de ser politizado. Aí 
é importante o que me conduz. Por isso, fui com mui-
ta ênfase lá para acompanhar o movimento. Eu fui lá 
pelas três principais bandeiras que o movimento está 
levantando. São três bandeiras centrais. V. Exª, como 
bom maestro e professor, aqui, dizia: “Olha, deve haver 
uma bandeira, deve haver uma bandeira”. A bandeira 
que V. Exª impõe aqui, desde antes da minha chega-
da, é a da Ficha Limpa. V. Exª, aqui, é identificado com 
essa bandeira. Parece-me que essa é, de fato, a causa 
central que esse movimento

abraça. Hoje, vi, com felicidade, uma notícia de 
O Globo, de que alguns Estados estão ampliando o 
alcance da Ficha Limpa.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Em 
nível estadual.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Exa-
tamente. Alguns Estados e alguns Municípios estão fa-
zendo leis municipais e leis estaduais. Parece-me que 
há uma proposta de emenda à Constituição tramitando 
aqui, da qual o Senador Aloysio Nunes é Relator. Temos 
de aprovar isso também. Temos de avançar nessa ideia 

formidável. Esta é a mais importante reforma política 
que o Brasil já teve: a Lei da Ficha Limpa. Essa foi a 
mais importante reforma política que já existiu. Estão 
falando muito da reforma política, mas, nesses 30 
anos, 40 anos, a mais importante foi esta: o advento 
da Lei da Ficha Limpa. Vamos ampliá-la! Espero que 
esse sentimento – nas ruas de Brasília, havia vinte 
mil pessoas – brote em várias cidades do País. Os 
Ministros do Supremo têm de ter coerência com esse 
sentimento que está saindo das ruas. Espero que os 
Ministros do Supremo assegurem e garantam que a 
Lei da Ficha Limpa valha para as eleições do ano que 
vem e dos anos seguintes. Além disso, há duas sub-
sidiárias que o movimento empunhou ontem, o que 
acho fundamental. Uma delas diz respeito a nós, aqui, 
e temos de pressionar a Mesa do Senado e a Mesa 
da Câmara para avançarmos nessa questão, que é a 
história do fim do voto secreto. Ontem, vi várias mani-
festações sobre isso e vi bandeiras e faixas com esse 
pedido. Foi absorvida pelas ruas essa bandeira.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Essa 
é uma necessidade. Este é o momento em que temos 
de ter coerência. Então, há três bandeiras: constitucio-
nalidade da Ficha Limpa, fim do voto secreto e ma-
nutenção das prerrogativas do Conselho Nacional de 
Justiça. Duas dessas bandeiras dependem de uma das 
Casas que está na Praça dos Três Poderes, a Suprema 
Corte – e espero que nossos Ministros dialoguem com 
esse sentimento que está vindo das ruas –, e a outra 
diz respeito a esta Casa, ao Congresso, que, como 
Casa da representação popular, não pode deixar de 
dialogar sobre isso. Senador Simon, vamos juntos! A 
convocação que V. Exª fez dessa tribuna para o Brasil 
todo está sendo ouvida, está sendo atendida. É im-
portante quando nós não somos os únicos a clamar – 
que não haja somente uma meia dúzia de Senadores 
e uma dúzia de Deputados! – no deserto, na vastidão. 
É bom quando esse grito é ecoado. E é sempre muito 
bom ver a juventude com toda a sua rebeldia, com to-
dos os seus exageros, com todos os seus excessos. 
Sou de uma geração que empunhou suas bandeiras, 
e minha geração teve lá seus exageros e seus exces-
sos, mas tem de ser assim, porque é daí que vem a 
pressão para nós, aqui. Nós temos de estar atentos 
a esse barulho que ouvimos ontem. Temos de estar 
atentos, os três Poderes da República: a Presidente 
Dilma; nós, no Congresso; e os Ministros, na Suprema 
Corte, temos de ouvir os gritos que foram bradados 
ontem na Praça dos Três Poderes.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Não 
calcula V. Exª a alegria que tenho com o seu aparte. 
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Eu me emociono muito. Estou indo para outra etapa. 
E, ao ver V. Exª chegando aqui, posso ir mais tranqui-
lo, porque vejo que a geração que vem é bem melhor 
que a minha. V. Exª é um exemplo...

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Per-
mita-me, nessa questão, divergir de V. Exª. Está indo 
coisa nenhuma! V. Exª vai nos guiar e ainda tem muito, 
muito, muito a nos ensinar aqui! V. Exª é mais jovem 
que nós, aqui. É o mais jovem desta Casa. Jovem é 
quem tem vitalidade, quem tem audácia, quem tem 
ousadia e quem tem fidelidade às convicções, como 
V. Exª. Nesse ponto, vou divergir de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Nos 
meus oitenta anos, vejo em V. Exª um guri que poderia 
estar ao lado do meu filho com uma bandeira, mas que 
estava lá recuado, Senador da República, pensando 
como V. Exª pensa.

O que me deixa feliz é exatamente isto: muitos 
Senadores, como V. Exª, virão dessa gurizada que 
está fazendo esse movimento. E o que podemos fazer 
nesse movimento a mais?

Nós fomos às ruas pelas Diretas Já. Nós fomos 
às ruas pela anistia. Nós fomos às ruas pelo fim da 
tortura. Agora, nós fomos às ruas pela ética, pelo ca-
ráter, pela moral, pela seriedade. Isso pode não so-
mente aprimorar a nossa vida pública, no sentido de 
seriedade e de honestidade, mas os nossos costumes 
de um modo geral.

Acho que toda a sociedade pode somar com isso. 
Nós podemos criar um ambiente de debate e de diálo-
go, que nem diz o Cristovam, a questão da educação. 
O que poderíamos fazer com esses royalties em ter-
mos de educação. O que se fala, aqui, em termos do 
contexto da sociedade...

Eu acho que é essa caminhada, e V. Exª tem um 
grande papel, que durante muito tempo, não digo aqui 
no Senado, porque V. Exª irá além, se Deus quiser, 
poderá levar adiante esse trabalho.

V. Exª também, Presidente. V. Exª é uma jovem 
chegando aqui com alguns anos de tradição, de ex-
periência no jornalismo. Eu sempre aprendi que a 
mulher tem a idade que aparenta, e V. Exª parece que 
rejuvenesceu 10 anos desde que está aqui. Então, na 
Presidência do Senado... Olha, a gente está cansado 
de ver o Sarney. O Sarney tem de descansar, tem de 
se aprimorar, e deixe a Presidência com V. Exª, que 
será muito bem ocupada.

V. Exª, tenho certeza, como o Paim, lá do Rio 
Grande do Sul, vai entrar nessa caminhada.

Eu vejo uma coisa que V. Exª deve ter notado e 
que me emocionou: o Serra ganhou longe a eleição 
no Rio Grande do Sul. A Dilma perdeu a eleição no 
Rio Grande do Sul, nos dois turnos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Dilma ganhou no primeiro e perdeu no se-
gundo turno.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Mas 
eu estou falando no segundo, exatamente.

Agora, na pesquisa, deu que o lugar onde ela 
cresceu mais foi no Rio Grande do Sul. Aí, foram fazer 
a interpretação do porquê. Porque se reconhece que 
o Governo dela, na parte ética, na parte da serieda-
de, é um avanço muito grande em relação ao anterior.

Repare que coisa interessante: no Rio Grande do 
Sul, em questão de meses, a mesma população que 
deu uma derrota fragorosa no segundo turno para ela, 
que ninguém esperava, ninguém esperava, de repente, 
está em primeiro lugar; é o lugar onde mais cresceu 
no Brasil, porque o Governo dela se confunde com 
melhorias na ética.

O Rio Grande do Sul é assim. V. Exª sabe. Por 
isso, o papel de V. Exª, com o Paim, é muito importan-
te. Acho que vamos vencer.

Quando vi hoje, sinceramente – vamos falar com 
toda a sinceridade –, quatro páginas no Correio Bra-
ziliense! Eu não vou dizer que é um exagero, mas é 
muito bom. Mas é muito bom! Capa, segunda página, 
terceira página e quarta página. Acho que todos os 
jornais deveriam ser assim, pela importância do mo-
vimento. Eu acho que os pronunciamentos dos dois 
cardeais merecem essa manchete que está aqui. Me-
recem! Eles foram do púlpito dizer exatamente uma 
realidade que é total!

Estamos no caminho certo, e eu fico muito feliz. 
Acho que vai dar certo. Vai.

Presidente Dilma, continue. Pense. Não sei se 
Vossa Excelência é de rezar, mas, se não for, medite 
antes de escolher o futuro membro do Supremo Tribunal 
Federal, porque, do futuro membro talvez seja o voto 
decisivo do Ficha Limpa e da soberania do Conselho.

Continue, Presidenta! Continue que o povo es-
tará do seu lado!

Que bela caminhada essa que nós fizemos on-
tem. Brasil inteiro debatendo. Não havia oposição e 
nem situação. Não havia ninguém batendo palmas 
para o Governo, mas não havia ninguém criticando o 
Governo. Estava todo mundo na mesma direção. Eu 
espero, Presidente Dilma, que seja a direção também 
de Vossa Excelência.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Pedro Simon.
Realmente, este é um tema crucial para o Brasil 

hoje. A consolidação democrática se fará quanto mais 
sérias forem as nossas instituições e mais comprome-
tidas com as questões éticas.
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Aliás, o Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
no dia 20, vai realizar o primeiro congresso nacional 
da campanha do Ministério Público: “O que você tem a 
ver com a corrupção?” Será às 18h, em Porto Alegre, 
na sede do Ministério Público.

Isso realmente confirma o compromisso das ins-
tituições todas. É com esse processo que a sociedade 
agora levanta também a bandeira para lutar em favor 
da ética na política.

O Senador Randolfe Rodrigues está inscrito. 
V. Exª vai usar da palavra, Senador?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Fora do microfone) – Eu declino, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Não vai usar da palavra? O Senador Randol-
fe Rodrigues, com o aparte que fez, com o brilho de 
sempre, já fez...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Fora do microfone) – O Senador Simon já falou por 
mim. Faço minhas as palavras do Senador Simon.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senador Randolfe Rodrigues está dizendo que 
assina embaixo de tudo o que disse o Senador Pedro 
Simon, que acabou de ocupar a tribuna.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Sr. Senador Wilson Santiago, a Srª Senadora 
Lúcia Vânia e o Sr. Senador Flexa Ribeiro enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o Inciso I e §2º 
do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Brasil assistiu nesta quarta-feira, 
12, a manifestações suprapartidárias em diversos 
estados brasileiros. A 2ª Marcha contra a Corrupção 
levantou bandeiras importantes contra a impunidade, 
sendo a principal delas a da defesa da Lei da Ficha 
Limpa, originada na sociedade civil brasileira. A von-
tade popular em prol de uma política feita por políticos 
fichas limpas ficou patente nas palavras de ordem, nas 
faixas e nas entrevistas concedidas por vários dos par-
ticipantes da Marcha.

Com efeito, senhor presidente, senhoras e se-
nhores senadoras e senadores, não é mais possível 
admitir que gente condenada exatamente por desvio 
de recursos públicos continue pontificando na política 
brasileira. Foi pensando nisto que dezenas de entida-
des democráticas reuniram-se para levar adiante um 
dos movimentos mais importantes dos últimos anos, 
no Brasil, e que culminou com centenas de milhares 
de assinaturas em um projeto de lei que previa o afas-
tamento da política, por oito anos, de todos os conde-

nados por órgãos colegiados da Justiça, regra devida-
mente aprovada pelo Congresso Nacional.

A Lei Ficha Limpa tem principalmente o objeti-
vo de melhorar o perfil dos candidatos e candidatas a 
cargos eletivos no Brasil. Para que o cidadão possa 
ser aceito como pretenso candidato a um cargo eletivo 
no país haveria de ter sua vida pregressa devidamen-
te avaliada. Os que não se enquadrarem nos critérios 
ali estabelecidos, não podem ser candidatos. Agora, o 
povo volta a brandir com o espírito da Lei para que ela 
seja efetivamente posta em prática e os que tenham 
praticado crimes contra o bem público sejam afasta-
dos da política.

Duas foram as principais organizações a lutarem 
pela aprovação da Lei Ficha Limpa. A primeira delas, 
a Articulação Brasileira contra a Corrupção e a Impu-
nidade (ABRACCI), uma rede de 78 entidades com a 
missão de “contribuir para a construção de uma cultura 
de não corrupção e impunidade no Brasil por meio do 
estímulo e da articulação de ações de instituições e 
iniciativas com vistas a uma sociedade justa, demo-
crática e solidária”.

A outra foi o Movimento de Combate à Corrup-
ção Eleitoral (MCCE), composto por 46 entidades cuja 
atuação se estende por todo o país. Com sede em 
Brasília (DF), acompanha de perto a atuação do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) e mantém contato com os 
responsáveis pela adoção de medidas que favoreçam 
a lisura do processo eleitoral em todo o Brasil.

Foi depois da aprovação da Lei da Ficha Limpa 
que diversos estados e municípios brasileiros passaram 
a estabelecer legislações particulares que impedem o 
ficha suja de assumir cargos públicos de chefia e dire-
ção. Aliás, é assim que acontece com qualquer cida-
dão que queira assumir um simples emprego público, 
sendo ele obrigado a apresentar folha corrida policial 
e judicial, entre outras exigências, a fim de que prove 
ser um ficha limpa.

Agora, em vários estados brasileiros tal exigên-
cia passa a valer para quem deseja assumir cargos 
de confiança. Porém, nesses estados, enquanto não 
houver uma decisão finai do STF, vai coexistir uma 
situação altamente inadequada do ponto de vista da 
ética política: um determinado cidadão, com os quali-
ficativos suficientes para ser enquadrado como Ficha 
Suja, não poderá ser nomeado secretário de Estado 
nem secretário municipal; contudo, pode ser candidato 
a governador ou a prefeito ou a qualquer outro cargo 
de caráter eletivo.

Não é possível, senhor presidente, persistir uma 
contradição destas na política brasileira. É por isto que o 
povo tem razão quando vai às ruas protestar em favor da 
ética na política, protestar contra a corrupção, protestar 
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contra a permanência de fichas sujas na política brasi-
leira. É preciso que a Lei Ficha Limpa seja efetivamente 
respeitada, não apenas pelo que representa em favor 
do país, ou por conta de sua procedência popular. Mas, 
sobretudo, porque o Brasil de hoje não comporta mais 
ver em posições de comando no Poder Executivo ou 
no exercício parlamentar indivíduos que não mostraram 
qualquer respeito no trato com o dinheiro público quan-
do a eles foi dada a missão de exercer cargos públicos.

Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Outra decisão 
polêmica do MEC”, publicado pelo jornal O Estado 
de S.Paulo de 25 de setembro de 2011. 

O editorial destaca que o Ministério da Educa-
ção se meteu em mais uma confusão ao homologar 
o parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
que extinguiu o credenciamento especial dos cursos 
de pós-gradação lato sensu oferecidos por instituições 
não educacionais. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

OUTRA DECISÃO POLÊMICA DO MEC

25 de setembro de 2011 | 3h 05

O Estado de S.Paulo

Ao homologar o parecer do Conselho Nacional 
de Educação (CNE) que extinguiu o credenciamento 
especial dos cursos de pós-graduação lato sensu ofe-
recidos por instituições não educacionais, o Ministério 
da Educação (MEC) se meteu em mais uma confu-
são. Além das críticas de corporações profissionais 
e entidades de classe, o MEC sofreu várias derrotas 
na Justiça, que tem concedido liminares para as insti-
tuições ameaçadas de perder a chancela do governo 
para seus cursos.

O parecer do CNE demorou dois anos para ser ho-
mologado pelo MEC. Pelas regras anteriores,123 institui-
ções não educacionais - hospitais, fundações e centros 
de pesquisa - estavam autorizadas a oferecer cursos de 
pós-graduação lato sensu, como os MBAs e os progra-
mas de especialização e residência médica em centros 

hospitalares de referência. As mais conhecidas dessas 
instituições são o Hospital Sírio-Libanês, a Escola de Ul-
trassonografia de Ribeirão Preto, o Centro de Medicina 
Especializada, Pesquisa e Ensino, a Escola de Adminis-
tração e Negócios, o Instituto de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais e a Fundação Dom Cabral, considerada 
uma das melhores escolas de administração do mundo. 
Os cursos oferecidos por essas instituições continuam 
funcionando, mas não podem mais exibir o carimbo do 
MEC em seus certificados.

Ao justificar a proibição, o CNE alegou que o “con-
ceito original do credenciamento especial” foi desvirtuado. 
Segundo o órgão, clínicas de odontologia e escritórios 
de consultoria também vinham pedindo autorização para 
oferecer cursos com a chancela do MEC. “Era preciso 
dar um basta, porque o que se buscava era só o carimbo 
do Ministério”, explica o conselheiro Milton Linhares. Se-
gundo ele, como já fiscaliza 2,5 mil instituições de ensino 
superior, o MEC não tem recursos humanos e financeiros 
para acompanhar a pós-graduação lato sensu oferecida 
por instituições não educacionais. Por isso, o CNE limitou 
a fiscalização aos cursos de mestrado e doutorado (pós-
-graduação stricto sensu). Por não dispor de condições 
de controlar a qualidade dos cursos da pós-graduação 
lato sensu, endossando programas de qualidade e não 
chancelando cursos ruins, o MEC tomou uma iniciativa 
que prejudica de forma indiscriminada um setor especí-
fico do sistema educacional.

Para especialistas do setor, a Constituição e a Lei 
de Diretrizes e Bases proíbem as autoridades educacio-
nais de abrir mão de parte de suas atribuições funcionais. 
“Há omissão por parte do CNE quando não reconhece 
o dever do Estado de regular os cursos de especializa-
ção”, afirma o advogado Edgar Jacobs, da Associação 
Brasileira de Instituições de Pós-Graduação (ABIPG), 
que reúne 17 instituições não educacionais. Para o pre-
sidente da entidade, Marcelo Nunes, o MEC favoreceu 
programas universitários de pós-graduação stricto sen-
su com qualidade inferior à de vários cursos oferecidos 
por instituições não educacionais. “Muitas instituições de 
ensino superior não têm experiência em educação exe-
cutiva. Se o Hospital Sírio-Libanês não sabe de saúde e 
se a Fundação Dom Cabral não sabe de gestão, quem 
mais sabe?”, completa o presidente da Abipg.

Na ausência do MEC como agente regulador, al-
gumas instituições prejudicadas pelo parecer do CNE 
pretendem lançar um selo de “acreditação de cursos”, 
com parâmetros mais rígidos que os exigidos pelo 
governo. Outras instituições pretendem converter os 
cursos de especialização em mestrados profissionais, 
que são voltados para a capacitação profissional e 
têm uma estrutura distinta dos mestrados tradicionais, 
que formam docentes. O problema é que, na Coor-
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denadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), o órgão encarregado de fiscalizar 
a pós-graduação stricto sensu, há comitês de área 
que se opõem aos mestrados profissionais mais por 
preconceito ideológico e interesses corporativos do 
que por motivos acadêmicos. Por isso, os problemas 
causados pelo MEC aos cursos oferecidos por concei-
tuadas instituições não educacionais não devem ser 
resolvidos tão cedo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “No limiar do des-
controle”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo 
de 12 de agosto de 2011.

O artigo destaca que a sucessão de escândalos 
de corrupção no governo federal parece estar levando 
a presidente Dilma Rousseff ao limiar do descontrole.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o regis-
tro do artigo intitulado “O xis da questão do mensalão”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo de 13 de 
setembro de 2011. 

O artigo descreve que com o término do prazo 
para os réus do mensalão apresentarem suas alega-
ções finais no processo aberto contra eles em 2007, 
vieram a público os argumentos que pretendem ab-
solver os mais notórios protagonistas do escândalo 
de suborno de deputados federais para favorecer o 
presidente Lula no seu primeiro mandato.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

NO LIMIAR DO DESCONTROLE

12 de agosto de 2011 | 0h 00

- O Estado de S.Paulo

A sucessão de escândalos de corrupção no go-
verno federal parece estar levando a presidente Dilma 
Rousseff ao limiar do descontrole. Segundo o noticiário 
de ontem, ao tomar conhecimento da prisão, pela Polí-
cia Federal (PF), dos envolvidos na Operação Voucher, 

que apura irregularidades no Ministério do Turismo, 
Dilma demonstrou “grande irritação”. De acordo com 
fontes palacianas, classificou de “acinte” o fato de os 
detidos terem sido algemados, reclamou “furiosa” por 
estar sendo a toda hora surpreendida por operações 
da PF que lhe criam problemas políticos e cobrou satis-
fações do ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
a quem a PF é subordinada.

É fácil entender que a chefe de governo perca 
a paciência ao se dar conta das proporções em que 
o aparelho estatal que herdou está contaminado pelo 
fisiologismo que seu antecessor institucionalizou. É 
igualmente compreensível sua aflição diante da gra-
ve ameaça que a denúncia e a repressão dos arras-
tões nos ministérios representam para a estabilidade 
da base de sustentação de seu governo. Afinal, hoje 
está mais do que evidente que o que manteve em pé 
essa construção, meticulosamente edificada ao longo 
de oito anos, foi a tolerância com os gambás introdu-
zidos nos galinheiros.

Mas a ênfase com que a presidente passou a 
manifestar sua contrariedade com esses espetáculos 
pode dar margem à interpretação de que está toman-
do as dores dos denunciados, em vez de manter a 
atitude de isenção e respeito ao funcionamento das 
instituições que sua alta investidura exige. À chefe do 
governo não cabe “enquadrar” a PF, como têm suge-
rido, ou mesmo exigido, colaboradores e aliados. A 
polícia existe para investigar delitos e reprimir a ação 
de criminosos, colocando-os à disposição da Justiça. 
E deve agir de acordo com normas de procedimento 
que, se infringidas, sujeitam os responsáveis pelas 
infringências, por sua vez, a investigação, julgamento 
e, se for o caso, punições cabíveis. Não cabe, portan-
to, a altas autoridades palacianas, classificar de “exa-
geradas” ou “atabalhoadas” as ações da PF que lhes 
criam problemas políticos. Nem ao líder do governo 
na Câmara, Cândido Vaccarezza, declarar que “houve 
abuso de poder do Judiciário e do Ministério Público”.

Até agora a presidente Dilma Rousseff vinha se 
comportando publicamente com exemplar sobriedade 
diante das repetidas denúncias de corrupção, apoian-
do a necessária “faxina” nos setores da administração 
comprometidos com a bandalheira. E essa atitude tem 
sido respaldada pela opinião pública, como demonstram 
as pesquisas. Mas a sua reação diante do mais recente 
capítulo de uma sucessão de escândalos como nunca 
se viu antes na história deste país, parece revelar que 
se está tornando irresistível a pressão daqueles que, 
tanto no governo como na base aliada, não admitem 
senão a maneira lulopetista de governar.

Pressionada por todos os lados e preocupada, 
principalmente, com o tensionamento das relações 
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entre governo e PT, de um lado, e PMDB, do outro, 
Dilma recorreu a quem entende do assunto para se 
aconselhar. Em reunião com Lula em São Paulo, na 
terça-feira, foi orientada a “repactuar” a aliança com o 
maior partido da base aliada, cujos interesses estão 
sendo afetados pelos escândalos nos Ministérios da 
Agricultura e do Turismo. Resta saber o que Lula en-
tende por “repactuar”.

Depois da porteira arrombada, parece impossível 
conter a catadupa de denúncias na mídia e as ações 
policiais contra o arrastão na administração pública, 
em especial na federal. É uma simples questão de se 
colher o que foi plantado durante oito anos. Trata-se, 
é claro, de uma lavoura que não foi inventada por Lula 
e pelo PT, que na verdade criaram fama denunciando 
pragas. O lulopetismo apenas aperfeiçoou métodos de 
semeadura e colheita. E o PMDB é o segundo maior 
beneficiário de toda essa criatividade. Na hora em que 
esses benefícios se transformam em constrangimen-
to, “repactuar” a aliança parece significar a promessa 
do impossível ao parceiro: acabar com as denúncias 
e com as operações policiais e com a repercussão de 
tudo isso na mídia.

Dá para entender, portanto, a irritação da presi-
dente. E lamentar que ela esteja dirigida na direção 
errada.

O XIS DA QUESTÃO DO MENSALÃO

O Estado de S.Paulo 
13-9-2011

Com o término, na quinta-feira passada, do prazo 
para os réus do mensalão apresentarem suas alega-
ções finais no processo aberto contra eles em 2007, 
que o STF deverá julgar no próximo ano, vieram a pú-
blico os argumentos graças aos quais pretendem ser 
absolvidos os mais notórios protagonistas do escân-
dalo de suborno de deputados federais para favorecer 
o presidente Lula, no seu primeiro mandato. É o caso 
dos integrantes do “núcleo principal da quadrilha”, 
conforme a denúncia formulada pelo então procurador-
-geral da República, Antonio Fernando de Souza - e 
ratificada em sua quase totalidade pelo seu sucessor, 
Roberto Gurgel.

Reconduzido pela presidente Dilma Rousseff 
para um novo período no cargo, Gurgel corroborou, 
por exemplo, a conclusão de Souza, segundo a qual o 
então ministro e depois deputado cassado José Dirceu 
foi o “chefe da quadrilha” que arquitetou e conduziu, a 
partir do PT, o esquema de compra de apoios ao gover-
no Lula no Congresso Nacional. Dos 40 réus originais, 
um (o ex-deputado José Janene, do PP) faleceu, outro 
(o ex-secretário-geral do PT Silvio Pereira) foi excluído 

do processo em troca de prestação de serviços comu-
nitários e dois foram exonerados, por falta de provas, 
pelo atual procurador: o ex-ministro Luiz Gushiken e 
um irmão do tesoureiro do PL, Antonio Lamas.

Os advogados de Dirceu reiteraram, nas razões 
finais, que inexiste no processo algo “que possa se-
quer sugerir” que o seu cliente interferisse ou mesmo 
estivesse a par do que se passava na administração 
ou com as finanças do partido do qual já tinha sido pre-
sidente, no período que esteve à frente da Casa Civil. 
“Todas as provas”, escreveram os criminalistas que 
o defendem, “mostram que (o ex-tesoureiro) Delúbio 
Soares atuava com independência”. Eles consideram 
“completamente descabida” a versão de que Dirceu 
tivesse qualquer vínculo com o publicitário Marcos Va-
lério, tido como o operador do mensalão. Caberá ao 
STF, a começar do relator da ação, ministro Joaquim 
Barbosa, acolher ou rejeitar à luz dos autos essas ne-
gativas aparentemente implausíveis.

Se fossem ao menos verossímeis, o procura-
dor-geral Gurgel não teria endossado com tamanha 
convicção o juízo do predecessor sobre o dirigente 
petista. É bem verdade que Delúbio chamou a si a 
responsabilidade exclusiva pelos negócios do partido 
com Marcos Valério. Mas é o que se espera de qual-
quer pezzonovante mafioso conhecedor do implacável 
código de conduta da organização. Já o então depu-
tado e presidente da legenda, José Genoino, tenta se 
distanciar dos suspeitos empréstimos tomados em 
2003 por Delúbio no Banco Rural e no BMG, no valor 
de R$ 2,4 milhões, em benefício de companheiros e 
dos novos amigos do governo Lula.

A defesa de Genoino, para quem os emprésti-
mos se destinavam a “fazer frente ao verdadeiro caos 
financeiro vivenciado pelos diretórios regionais do PT”, 
afirma que ele assinou os papéis apenas “por condição 
estatutária”. Por esse inconvincente raciocínio, “a le-
galidade, a viabilidade e o cabimento das transações” 
não eram da alçada do titular do partido, sendo o seu 
autógrafo “requisito meramente formal para a execu-
ção do empréstimo”. Genoino, assim como Dirceu e 
Delúbio, foram denunciados por formação de quadri-
lha e corrupção ativa. Marcos Valério responde ainda 
por lavagem de dinheiro, peculato e evasão de divisas.

O seu advogado pergunta como pode o seu 
cliente ser condenado por supostamente intermediar 
o financiamento do esquema, sem que estejam em 
julgamento “as condutas dos interessados no suporte 
político “comprado” (presidente Lula, seus ministros 
e seu partido) e dos beneficiários financeiros (parti-
dos políticos da base aliada)”. Assinala ser esse “um 
raríssimo caso de versão acusatória de crime” que 
deixa mandantes e beneficiários em segundo pla-
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no, “alguns, inclusive, de fora da imputação, embora 

mencionados na narrativa, como o próprio presidente 

Lula”. Esse sempre foi o xis da questão: a tentativa 

de Lula de fazer crer que ignorava o esquema por 

completo - cego, surdo e mudo como os macaqui-

nhos da metáfora.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo mais oradores inscritos, dou por 
encerrada a presente sessão.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 18 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (3)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (3)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
  
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)



5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 16

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Designação: 21/09/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Sérgio Souza   (PMDB)   (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,5,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,20)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
20. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,3,6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,9,17)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (3,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
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****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (6,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10,11)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (12)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (1,4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (3)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  29/09/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27.04.2011.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
3. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de
2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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